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RESOLUÇÃO N°64/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Pregão  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Pregão. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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PREGÃO ELETRÔNICO 
90017/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

[registro de preços] Serviço de hospedagem em atendimento às 
necessidades de estadia para: Autoridades, Palestrantes, Membros de 
Organizações, Equipe Técnica e Artistas, entre outros, em atendimento aos 
diversos Órgãos da Administração Pública Municipal 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 2.564.782,48 (dois milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil, 
setecentos e oitenta e dois reais e quarenta e oito centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 03/04/2025 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / [por grupo] /  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto] /  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

PREGOEIRA 
SOLANGE NELI GRAFFUNDER, DESIGNADA ATRAVÉS DO DECRETO 
Nº 18.852/2024 
 

http://www.gov.br/compras
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  MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2025 

(Processo Administrativo n° 3110/2025) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 18.027, de 25 de Janeiro de 2024,e 

demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Serviço de hospedagem em atendimento às 

necessidades de estadia para: Autoridades, Palestrantes, Membros de Organizações, Equipe 

Técnica e Artistas, entre outros, em atendimento aos diversos Órgãos da Administração Pública 

Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem 

de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. A participação no Grupo 01 é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas no Município de Cascavel OU na Região Metropolitana1 de Cascavel, nos termos do artigo 48 

da Lei Complementar n.º 123, de 2006, e do § 1º do artigo 33 da Lei Complementar n.º 63, de 04 de 

setembro de 2009, e das justificativas apresentadas no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, será observado: 

a. A contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, devendo a empresa em 

sua proposta final apresentar o valor igual para as cotas; 

b. Verificado a divergência entre valores e superado o disposto no item 7.12, será a 

empresa desclassificada na cota de maior valor unitário. 

3.8. Observado o disposto no §1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006,.  

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

 
1 Lei Complementar n.º 186/2015 “Art. 1º Institui, na forma do § 3ª do art. 25 da Constituição Federal e art. 21 da 
Constituição Estadual a Região Metropolitana de Cascavel, constituída pelos Municípios de Cascavel, Boa Vista da 
Aparecida, Braganey, Jesuítas, Iracema do Oeste, Nova Aurora, Anahy, Iguatu, Cafelândia, Campo Bonito, Catanduvas, 
Céu Azul, Ibema, Guaraniaçu, Diamante do Sul, Corbélia, Lindoeste, Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste, Matelândia, 
Capitão Leônidas Marques, Três Barras do Paraná e Vera Cruz do Oeste.” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.9.8. agente público do órgão licitante; 

3.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão licitante. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.15. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.16. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

3.16.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  
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5.1.1. valor do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte)  dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência das contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
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para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 
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6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão e 

serão observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.6 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 
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7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

7.12.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade 

de correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 
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7.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

8.4.1.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar condição atendida anterior à época da abertura do 

certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro em decisão fundamentada. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

8.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto nº 18.027/2024. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

https://cascavel.atende.net/
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12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (https://cascavel.atende.net) e no sítio de realização da licitação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net/
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

14.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o link informado 

no Indice.   

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

https://cascavel.atende.net/
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14.12.1. ANEXO I – Relação de Itens; 

14.12.2         ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.3         ANEXO III - Termo de Referência e Documento Complementar; 

14.12.3.1 Apêndice “A” do Anexo III – Modelo de Planilha de Custos; 

14.12.3.2 Apêndice “B” do Anexo III - Mapa Comparativo de Preços; 

14.12.3.3 Apêndice “C” do Anexo III – Portarias de Fiscalização 

14.12.4 ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.12.5 ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato 

Cascavel, 17 de março de 2025 

 

FERNANDO ANTONIO SCALON 

Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS 

 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL OU  

NA REGIÃO METROPOLITANA DE CASCAVEL 
 

 

GRUPO 1 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

1 96 DIA DIÁRIA EM APARTAMENTO SIMPLES - 

APARTAMENTO COM ÁREA ÚTIL DE NO MÍNIMO 11M² 

E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE 

CAMA DUAS VEZES POR SEMANA, OU QUANDO 

MUDAR O HÓSPEDE, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO 

NO APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇÃO 

ABERTO POR 12 HORAS E ACESSÍVEL POR 

TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE 

ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHÃ, 

ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES 

DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS 

VALORES DOS HÓSPEDES, ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, 

CONSTRUÇÕES, EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM 

BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS 

E IDENTIFICADOS. 

190,18 18.257,28 

2 88 DIA DIÁRIA EM APARTAMENTO DUPLO - APARTAMENTO 

COM ÁREA ÚTIL DE NO MÍNIMO 11M² E BANHEIRO 

PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA DUAS 

VEZES POR SEMANA, OU QUANDO MUDAR O 

HÓSPEDE, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO 

APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO 

POR 12 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE 

DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO 

DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHÃ, ATENDIMENTO 

ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES, 

SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS 

HÓSPEDES, ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES, 

EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS 

268,69 23.644,72 
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CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E 

IDENTIFICADOS. 

3 77 DIA DIÁRIA EM APARTAMENTO TRIPLO - APARTAMENTO 

COM ÁREA ÚTIL DE NO MÍNIMO 11M² E BANHEIRO 

PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA DUAS 

VEZES POR SEMANA, OU QUANDO MUDAR O 

HÓSPEDE, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO 

APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO 

POR 12 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE 

DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO 

DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHÃ, ATENDIMENTO 

ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES, 

SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS 

HÓSPEDES, ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES, 

EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS 

CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E 

IDENTIFICADOS. 

314,13 24.188,01 

Valor total do grupo 1: R$ 66.090,01 (sessenta e seis mil, noventa reais e um centavo) 
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GRUPOS PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

 
 

GRUPO 2 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

4 1.608 DIA DIÁRIA EM APARTAMENTO SIMPLES - 

APARTAMENTO COM ÁREA ÚTIL DE NO MÍNIMO 13M² 

E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE 

CAMA EM DIAS ALTERNADOS, OU QUANDO MUDAR O 

HÓSPEDE, TROCA DE ROUPAS DE BANHO 

DIARIAMENTE, SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO 

DE LIMPEZA DIÁRIO NO APARTAMENTO, SERVIÇO DE 

RECEPÇÃO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL 

POR TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE 

ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHÃ, 

TELEVISÃO E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO À 

INTERNET NOS QUARTOS E NAS ÁREAS SOCIAIS, 

CLIMATIZAÇÃO ADEQUADA 

(REFRIGERAÇÃO/VENTILAÇÃO/CALEFAÇÃO), 

ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES 

DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS 

VALORES DOS HÓSPEDES, ÁREA DE 

ESTACIONAMENTO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES, 

EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS 

CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E 

IDENTIFICADOS 

222,08 357.104,64 

5 2.225 DIA DIÁRIA EM APARTAMENTO DUPLO - APARTAMENTO 

COM ÁREA ÚTIL DE NO MÍNIMO 13M² E BANHEIRO 

PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS 

ALTERNADOS, OU QUANDO MUDAR O HÓSPEDE, 

TROCA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE, 

SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE LIMPEZA 

DIÁRIO NO APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇÃO 

ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR 

TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE 

ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHÃ, 

TELEVISÃO E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO À 

INTERNET NOS QUARTOS E NAS ÁREAS SOCIAIS, 

CLIMATIZAÇÃO ADEQUADA 

(REFRIGERAÇÃO/VENTILAÇÃO/CALEFAÇÃO), 

ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES 

263,85 587.066,25 
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DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS 

VALORES DOS HÓSPEDES, ÁREA DE 

ESTACIONAMENTO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES, 

EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS 

CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E 

IDENTIFICADOS. 

Valor total do grupo 2: R$ 944.170,89 (novecentos e quarenta e quatro mil, cento e setenta 

reais e oitenta e nove centavos) 

 

 

 
 

GRUPO 3 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

6 2.061 DIA DIÁRIA EM APARTAMENTO SIMPLES - 

APARTAMENTO COM ÁREA ÚTIL DE NO MÍNIMO 16M² 

E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE 

CAMA EM DIAS ALTERNADOS, OU QUANDO MUDAR O 

HÓSPEDE, TROCA DE ROUPAS DE BANHO 

DIARIAMENTE, SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO 

DE LIMPEZA DIÁRIO NO APARTAMENTO, SERVIÇO DE 

RECEPÇÃO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL 

POR TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE 

ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHÃ, 

TELEVISÃO E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO À 

INTERNET NOS QUARTOS E NAS ÁREAS SOCIAIS, 

CLIMATIZAÇÃO ADEQUADA 

(REFRIGERAÇÃO/VENTILAÇÃO/CALEFAÇÃO), 

ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES 

DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS 

VALORES DOS HÓSPEDES, ÁREA DE 

ESTACIONAMENTO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES, 

EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS 

CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E 

IDENTIFICADOS 

269,83 556.119,63 

7 3.159 DIA DIÁRIA EM APARTAMENTO DUPLO - APARTAMENTO 

COM ÁREA ÚTIL DE NO MÍNIMO 16M² E BANHEIRO 

PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS 

ALTERNADOS, OU QUANDO MUDAR O HÓSPEDE, 

TROCA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE, 

316,05 998.401,95 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação - Anexos 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 

SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE LIMPEZA 

DIÁRIO NO APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇÃO 

ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR 

TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE 

ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHÃ, 

TELEVISÃO E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO À 

INTERNET NOS QUARTOS E NAS ÁREAS SOCIAIS, 

CLIMATIZAÇÃO ADEQUADA 

(REFRIGERAÇÃO/VENTILAÇÃO/CALEFAÇÃO), 

ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES 

DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS 

VALORES DOS HÓSPEDES, ÁREA DE 

ESTACIONAMENTO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES, 

EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS 

CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E 

IDENTIFICADOS. 

Valor total do grupo 3: R$ 1.554.521,58 (um milhão, quinhentos e cinquenta e quatro mil, 

quinhentos e vinte e um reais e cinquenta e oito centavos) 

 

Valor Total Geral: R$ 2.564.782,48 (dois milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil, 

setecentos e oitenta e dois reais e quarenta e oito centavos) 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÃS NECESSIDADES DE

ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES, MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, EQUIPE

TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS, EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

)  O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração

Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, (inciso I do

§ r do art. 16 da Lei 14.133/2021 e Inciso I do art 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

A presente aquisição tem o objetivo de suprir as necessidades de contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de hospedagem para os diversos órgãos da

Administração Pública Municipal, através de Sistema de Registro de Preços.

As diárias de hotel serão destinadas aos palestrantes, equipe técnica, autoridades e

profissionais de diversas áreas que estejam no Município de Cascavel desenvolvendo oficinas,

palestras, participação em eventos e atualizações nas áreas necessárias. Considerando que no

município não existem imóveis funcionais que permitiriam a acomodação dos profissionais

convidados, faz-se necessário, portanto, a contratação de empresa especializada no ramo

hoteleiro a fim de suprir a demanda de acomodação e pernoite.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso III do § 1° do art 18 da Lei 14.133/2021 e Inciso II

do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG }.

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de hospedagem apre

senta os seguintes requisitos mínimos:

b) A CONTRATADA deve dispor de instalações em perfeitas condições de funciona

mento incluindo estruturas elétricas, hidráulicas e equipamentos.

Modelo de Estudo Técnico Preliminsr - Lei n''14.133/21
Versão: Maío/2024
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c) Caso a CONTRATADA não disponha de hospedagem suficiente nas suas dependên

cias para atender a demanda, a CONTRATADA deverá providenciar a instalação dos

hospedes em outro hotel de mesma categoria ou superior.

d) Atender às sugestões e sujeitar-se a fiscalização por parte da CONTRATANTE.

No que se refere à escolha pelo sistema de registro de preços, esta se fundamenta nos

incisos I a V do art. 3° do Decreto n° 18027, de 26 de janeiro de 2024, que regulamenta o

sistema de registro de preços previsto nos art. 82 a 86 da Lei n° 14.133/2021.

A aplicação do Sistema de Registro de Preços possui uma vasta gama de vantagens, a

O  primeira delas está contida no fato da existência de facultatividade na aquisição do objeto
licitado, assim a administração pode agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas

despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.

Outra vantagem da adoção do SRP é a possibilidade de qualquer cidadão poder

impugnar o preço constante no registro, caso haja incompatibilidade com aqueles constantes da

ata e os vigentes no mercado, minimizando os riscos de fraudes nas contratações de itens com

preços exorbitantes.

Além disso, há possibilidade de compra progressiva, não havendo necessidade de

aquisição do quantitativo de uma só vez.

Outro fator positivo é que através do SRP evita-se multiplicidade de licitações repetitivas,

continuas e seguidas, com a finalidade de aquisição de um mesmo objeto, estando assim em

obediência aos Princípios da Eficiência e Economlcidade.

^  Além disso, o SRP permite um aumento na competitividade, permitindo a participação
das pequenas e médias empresas nas licitações, devido a possibilidade de parcelamento das

compras a serem entregues.

Assim, a adoção do SRP é economicamente mais viável, pois além do ganho em

agilidade e segurança, permite maior transparência às aquisições, além das vantagens da

economia, com pleno atendimento ao Princípio da Eficiência.

Com base nos estudos preliminares a licitação deve ocorrer por grupo pela necessidade

de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores podem implicar na

incorreta execução dos serviços, bem como em dificuldades gerenciais, até mesmo aumentar

custos, pois a aquisição tem por finalidade de formar um todo unitário.

Justificamos que a licitação deva ser por grupo, considerando como parâmetros para

Modelo de Estudo Técnico Preliminar- Lei n''14.133/21
Versão: Maio/2024
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essa divisão (em grupos) a Portaria Ministerial n° 100/2011 do Ministério do Turismo^ que trata

da classificação de meios de hospedagem (compatível a duas e três estrelas). Ainda, foi

considerada a distribuição em cada lote de apartamentos para um, dois e três hóspedes, devido

a necessidade de pessoas de um mesmo grupo ficar no mesmo hotel, otimizando o. tempo e o

custo com translado dentro da cidade, que na maioria das vezes é de responsabilidade do

Município, oportunizando ensaios e reuniões no locai, quando necessário. Podemos considerar

também o preço a ser apresentado pelo licitante que poderá proporcionar maior desconto em

face da maior quantidade de quartos a serem ocupados, resultando em economicidade ao

Município. Além disso, permite a participação de empresas de diferentes portes, aumentando a

concorrência e potencialmente reduzindo preços.

Quanto á escolha por regime de execução por preço unitário, as contratações do

serviço são adquiridas por unidade, portanto é aplicável a contratos que podem ser divididos em

unidades autônomas independentes que compõem o objeto integral pretendido pela

Administração. Também minimiza o risco de desperdício ao garantir que apenas os itens

realmente necessários sejam adquiridos, reduzindo o risco de itens excedentes ou obsoletos.

Outra vantagem é que facilita a adequação ao orçamento disponível, permitindo a compra de

itens conforme a disponibilidade financeira e a necessidade, evitando gastos excessivos.

Observa-se que a modalidade Pregão teve como premissa simplificar a aquisição de

bens e serviços comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, sem a

necessidade de especificações técnicas detalhadas.

Contudo, com a implantação da Instrução Normativa n° 02/2023-SEPLAG e Instrução

Normativa n° 65/2021-SEGES, quando couber, grande maioria das pesquisas de mercado são

realizadas em órgãos e sites públicos para composição dos preços de referência, esses

orçamentos não apresentam o detalhamento da composição de custos envolvendo materiais,

serviços, deslocamentos entre outros.

Desta forma, entendemos que o preenchimento de planilha de composição e formação

de preço por esse setor torna-se desnecessária, pois já há composição de custos devidamente

orçados, a partir dos itens constantes da requisição de compras para a contratação dos serviços

em questão, a serem aferidos para exequibilidade dos preços praticados.

Essa abordagem está alinhada com os objetivos da Lei n° 14.133/2021, que visa

simplificar os procedimentos íicitatórios e promover a eficiência nas contratações públicas.

^ httD://classíficacao.turismo.gov.br/MTUR-cÍasslfícacao/mtur-sÍte/Entenda?tipo=l
Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n'14.133/21
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Assim sendo, para o cumprimento dessa exigência no certame o licitante, juntamente

com a proposta deve apresentara planilha detalhada dos custos, conforme modelo em anexo do

edital.

A ín-iplementação de práticas de sustentabilidade nas licitações para a contratação de

serviços hoteleiros é fundamental para promover a responsabilidade ambiental e social. Aqui

estão algumas práticas que podem ser adotadas:

•  Certificações Ambientais; Solicitar que os hotéis possuam certificações,

reconhecidas que atestem boas práticas ambientais.

•  Políticas de Sustentabilidade: Solicitar a apresentação de políticas de

sustentabilidade dos hotéis, que incluam gestão de resíduos, economia de água e

energia, e uso de produtos ecológicos.

•  Programas de Redução de Desperdício: Incentivar hotéis a implementar

programas para minimizar o desperdício de alimentos e recursos.

•  Tecnologias Eficientes: Incentivar o uso de tecnologias que promovam a eficiência

energética e hídrica, como o uso de energia solar, iluminação de LED, sistemas

de reaproveítamento de água, entre outros.

Integrar práticas de sustentabilidade nas licitações para a contratação de serviços

hoteleiros não apenas contribui para a preservação ambiental, mas tartibém pode gerar

economias financeiras e promover uma imagem positiva para as instituições envolvidas.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente informados, devem ser atendidos

os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 6° Edição e

Instrução Normativa n° 01/2024 - Dispõe sobre os Critérios de Sustentabilidade Ambiental na

aquisição de bens, contratação de serviços ou obras, no âmbito da Administração Pública

Municipal Direta^

DO CADASTRO DE RESERVA

O cadastro de reserva de fornecedores é uma lista organizada de empresas ou

indivíduos que participaram de um processo licitatório, mas não foram contratados inicialmente.

Essas empresas ficam "reservadas" para futuras contratações caso o licitante vencedor não

consiga cumprir suas obrigações, ou em situações onde seja necessário contratar mais

^ htlps://www.gov.br/agu/pt-br/compcsicao/cgu/cgu/gulas/guia-de-contralacoes-sustentavels-set-2023.pdf
https://drive.google.eom/file/d/1h-s-VGfhrCyPJGVbFelCPEsL_GazyMKZ/view
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fornecedores. Vale salientar que esta previsão tem como escopo jurídico o artigo 82. inciso VII

da Lei de n° 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos:

"An. 82. o edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e
deverá dispor sobre:

U

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o
objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de
acordo com a ordem de classificação/'

Ademais, o Decreto Municipal de n° 18027/2024 - Dispõe sobre o Sistema de Registro de

Preços - elenca no Capítulo V; Seção I:

"Da Formalização e Cadastro de Reserva.
An. 18 Após a homoiogação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para a formalização da ata de registro de preços:
I - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto

no inciso IV do coput do an. 15 deste Decreto;
II - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

A) Dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação;
8) Dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original;
III - Será respeitada, nas condições, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

§ 1^ O registro a que se refere o incios II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
§ 22 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea "a"
do inciso II do caput antecederão aqueles de que trata a alínea "b" so referido inciso.

§ 3S A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o inciso

II do caput e o §1^ somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos

licitantes remanescente, nas seguintes hipóteses:

I - quando o iicitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e as condições

estabelecidas no edital;

II - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do restro de preços, nas
hipóteses previstas nor art. 31 e art. 32 deste Decreto.

§ 4^ O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços."

Benefícios do Cadastro dê Reserva para Administração Pública:

Agilidade: Permite que a administração pública tenha opções rápidas e confiáveis para

substituir fornecedores se surgir a necessidade.

Transparência: Garante que os participantes do processo lícitatório tenham uma chance

justa de serem contratados, mesmo que não tenham sido selecionados inicialmente.

Redução de Custos: Evita a necessidade de realizar novos processos licltatórios,

economizando tempo e recursos.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-LeI n''14.133/21
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Planejamento: Facilita o planejamento e a gestão de contratações futuras, assegurando

que a administração pública sempre tenha fornecedores qualificados disponíveis.

Diretrizes procedimentais

Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

• dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

• dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitarite mais bem classificado.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

• quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condições estabelecidos no edital; ou

• quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto n° 18.027/2024.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo è nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

•  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

•  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

Modelo de Estudo Técnico Preliminar- Lei n''14.133/21
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negociação de melhor condição.

Diante desse cenário, o cadastro de reserva é uma prática importante para garantir a

continuidade e a qualidade dos serviços prestados pela administração pública, evitando

interrupções e assegurando que sempre haja fornecedores aptos a serem contratados em caso

de necessidade. Nesse sentido, a Central de Compras solicita que sejam aplicados os

dispositivos legais citados acima nas contratações públicas municipais, sendo efetuado o

cadastro de reserva no referido processo, a fim de dirimir eventuais desabastecimentos

nas Unidades Administrativas municipais.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E

OBRAS.

Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública

Direta l\/lunicipal, com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que estarão

disponíveis para a licitação ou para contratação direta, (inciso il do§ 1° doart. 19 da Lei 14.133/2021 e Portaria 0107/2023 •SEPLAG.)

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização, como o Município ainda não

possui a ferramenta, foi realizada consulta ao link https://www.aov.br/pncD/Dt-br/cataloao-

eletronico-de-padronizacao/itenspadronizados. consultando o catálogo eletrônico do Governo

Federal, e verifica-se que o mesmo somente possui os itens água mineral natural, sem gás, café

e açúcar. Assim, não atendendo ao objeto desta aquisição, estando justificada a sua não

utilização.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escoitia do tipo

de solução a contratar. ÇndsoV do § 1^ doart 18 da Lei 14.133/2021 elndso III doart. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.}

Na contratação em questão, a própria natureza do objeto a ser adquirido torna

dispensado o levantamento de mercado, visto que, atualmente, não há qualquer solução

alternativa a essa. Também por se tratar de serviços especializados, que demandam um

conhecimento especifico, de empresas do ramo da referida aquisição, com normas e

regulamentações a seguir.

Atualmente, o Município não conta com nenhum serviço próximo a esse que possa

atender as necessidades especificas dessa contratação, tanto pelo local quanto pela mão de

obra.

Ainda, a contratação não envolve maiores complexidades, compreendendo uma
Modelo de Estudo Técnico Preliminar- Lei n°14.133/21
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aquisição usual de mercado, tendo varias empresas especializadas aptas a realizar os serviços.

Aplicação da Lei Complementar n° 112/2020:

Para os itens desta contratação em que o valor não ultrapassar R$ 80.000,00, haverá

destinação exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas em Cascavel

ou em sua região metropolitana.

Esta previsão visa à implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei

Complementar n° 123/2006, quais sejam, a promoção do desenvolvimento econômico e social

no âmbito municipal e regional e a ampliação da eficiência das políticas públicas. Segue

' X transcrição dos trechos da LC n° 112/2020 que fundamentam tal destinação:

Ari. 4°: O art. 33 da Lei Complementar n® 63, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 33. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional

do município, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas

públicas e o incentivo à inovação tecnológica, para o qual a administração pública:"

"I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$

80.000,00 (oitenta mil reais);"

[.■•]
"§ 1® Os processos llcitatórios exclusivos previstos no inciso I poderão mediante expressa

previsão no instrumento convocatório, serem exclusivos às microempresas e empresas de

pequeno porte, sediadas em Cascavel ou em sua região metropolitana, em virtude da

peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art. 47,

da Lei Complementar n® 123, de 2006, desde que, devidamente justificado."

Nò caso de ser aberto cota, se o llcitante vencedor ganhar o item geral e da cota, os

mesmos deverão ter o mesmo valor.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COWIO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.
(íncisoVlldo§r do art 18 da Lei 14.133/21 eart. 7" e Inciso IV do art 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.1-33/2021, foram pesquisadas no
mercado e em outros órgãos, soluções para a demanda, com objetivo de identificar a existência
de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da

administração e aos requisitos apresentados no presente estudo.
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Considerando as buscas das possíveis soluções de mercado, atualmente, não há

qualquer solução alternativa a esse serviço. Ainda, a contratação não envolve maiores

complexidades, compreendendo uma aquisição usual de mercado, com diversos fornecedores

aptos a atender a demanda.

Diante desses fatores, a contratação de hotéis para a hospedagem se apresenta como

uma opção não apenas viável, mas muitas vezes necessária. A infraestrutura, segurança,

qualidade do serviço e conformidade legal fazem dos hotéis a escolha mais adequada para

atender às demandas desse tipo de contratação.

Ainda, considerando o objeto da contratação, conforme mencionado, não foram

identificadas soluções diversas para atender a demanda, sendo então optado pela contratação

de empresa especializada para a prestação dos referidos serviços.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da l.ei 14.133/21 e

inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.).

Os quantitativos serão informados pelas unidades administrativas requisitantes, nos

documentos de formalização de demanda (DFD) e requisições unitárias administrativas, via

sistema informatizado - IPM. Diante disso, as estimativas deverão ser elaboradas com base nos

históricos de contratações anteriores do objeto em questão. Vale ressaltar que é de suma

importância ponderar as estimativas atuais com os quantitativos já adquiridos e os efetivamente

utilizados pelo município, pois auxiliaria na comparabilidade das informações de uma mesma

contratação em anos distintos. Sendo assim, a estimativa das quantidades a serem

eventualmente adquiridas pelo Município são evidenciadas de acordo com o quadro abaixo:
ITEM CODIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

1 S564S8 DIARIA EM APARTAMENTO SIMPLES - APARTAMENTO COM AREA ÜTIL DE NO MiNiMO
11M» E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA DUAS VEZES POR
SEMANA, OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE. SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO
APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO POR 12 HORAS E ACESSiVEL POR
TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ
DA MANHÃ, ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES
SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES, ESTADO DE CONSERVAÇÃO
E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CÓNSTRUÇÔES, EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO
EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADÕS UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS.

96 R$ 190,18

2 556459 DIARIA EM APARTAMENTO DUPLO - APARTAMENTO COM AREA UTIL DE NO MÍNIMO
11M» E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA DUAS VEZES POR
SEMANA, OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO
APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO POR 12 HORAS E ACESSÍVEL POR
TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ
DA MANHÃ, ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES,
SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES, ESTADO DE CONSERVAÇÃO
•E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES, EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO
EM BOAS CONDIÇÕES. EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS.

86 R$ 268,69
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3 556460 DIARIA EM APARTAMENTO TRIPLO ■ APARTAMENTO COM ÁREA UTIL DE NO MiNIMO
11M» E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA DUAS VEZES POR
SEMANA, OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO
APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇAO ABERTO POR 12 HORAS E ACESSÍVEL POR
TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO ,DE ALIMENTAÇÁG DISPONÍVEL PARA CAFÉ
DA MANHA, ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES,
SERVIÇO.PARA GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES, ESTADO DE CONSERVAÇÃO
E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES, EQUIPAMENTOS E MOBiLIÃRlG
EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS.

77 R$314,13

4 556461 DlARIA EM APARTAMENTO SIMPLES - APARTAMENTO COM AREA UTIL DE NO MÍNIMO
13M» E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS ALTERNADOS.
OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, TROCA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE,
SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE,LIMPEZA DIARIO NO APARTAMENTO, SERVIÇO
DE RECEPÇAO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE DURANTE 24
HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHA, TELEVISAO
E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO À INTERNET NOS QUARTOS E NAS ÃREAS
SOCIAIS, CLIMATIZAÇAÓ ADEQUADA (REFRIGERAÇAO/VENTILAÇAO/CALEFAÇAO),
ATENDIMENTO AS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA
GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES, ÃREA DE ESTACIONAMENTO, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO ' DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES,
EQUIPAMENTOS E MOBILIARIO EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS
UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS

1608 R$ 222,08

5 556462 DlARlA EM APARTAMENTO DUPLO ■ APARTAMENTO COM ÁREA ÜTIL DE NO MiNIMO
13M» E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS ALTERNADOS,
OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, TROCA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE,
SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE LIMPEZA DIARIO NO APARTAMENTO, SERVIÇO
DE RECEPÇÃO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE DURANTE 24
HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇAO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHÃ, TELEVISÃO
E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO A INTERNET NOS QUARTOS E NAS ÃREAS
SOCIAIS. CLIMÁTÍZAÇÃO ADEQUADA (REFRIGERAÇAO/VENTILAÇAO/CALEFAÇAO),
ATENDIMENTO AS SUGESTOES E RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA
GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES, ÃREA DE ESTACIONAMENTO, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES,
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS
UNIFORMIZ;\DOS E IDENTIFICADOS.

2225 R$ 263,85

6 556463 DIARIA EM APARTAMENTO SIMPLES - APARTAMENTO COM ÁREA UTIL DE NO MÍNIMO
16M^ E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS ALTERNADOS.
OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, TRÓGA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE,
SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE LIMPEZA DíARIO NO APARTAMENTO. SERVIÇO
DE RECEPÇÃO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE DURANTE 24
HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇAO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHA, TELEVISÃO
E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO A INTERNET NOS QUARTOS E NAS ÃREAS
SOCIAIS, CLIMATIZAÇAO ADEQUADA (REFRIGERAÇAOA/ENTILAÇAO/CALEFAÇAO),
ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA
GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES, ÃREA DE ESTACIONAMENTO, ESTADO DE
CONSERVAÇAO E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES.
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS
UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS

2061 R$ 269,83

7 556464 DIARIA EM APARTAMENTO DUPLO ■ APARTAMENTO COM AREA UTIL DE NO MÍNIMO
16M^ E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS ALTERNADOS,
OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, TROCA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE,
SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO APARTAMENTO, SERVIÇO
DE RECEPÇAO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE DURANTE 24
HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇAO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA MANHÃ, TELEVISÃO
E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO A INTERNET NOS QUARTOS E NAS ÁREAS
SOCIAIS, CLIMATÍZAÇÃO ADEQUADA (REFRIGERAÇAO/VENTILAÇÂO/CALEFAÇAO).
ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA
GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES, ÁREA DE ESTACIONAMENTO, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇAO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES,
EQUIPAMENTOS E MOBILIARIG EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS
UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS.

3159 R$ 316,05

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documèntos que
Itie dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso Vi
do § 1" da Lei 14.133/21 e Inciso VI do art. 9 da IN 006/2023.SEPLAG).

Conforme tabela Informada acima, no ITEM 06, a pesquisa relacionada aos itens foi

elaborada com no mínimo três orçamentos para cada elemento, constando nela o valor
Modelo dé Estudo Técnico Preliminar - Lei n''14.133/21
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estimado da contratação, totalizando R$ 2.564.782,48 (dois milhões, quinhentos e sessenta e

quatro mil, setecentos e oitenta e dois reais e quarenta e oito centavos)

A Central de Compras informa que os preços serão estimados seguindo todos os

parâmetros de pesquisa, empregados de forma combinada ou não, conforme o artigo 5° caput

da Instrução Normativa n° 02/2023 e Instrução Normativa 65/2021 - SEGES, quando couber.

Diante disso, esta normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de

pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços, no âmbito da

Administração Direta Pública Municipal.

Considerando o Art° 5 da Lei rf 14.133/2021, na qual constam os princípios que regem
as diretrizes dos processos licitatórios, conforme abaixo:

Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da Impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação,
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economícidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), (grifo nosso)

Diante disso, a Central de Compras está encaminhando os orçamentos, relatórios do

processo anterior e requisições quantificadas por cada secretaria como arquivos digitais (CD).

Sendo assim, adotar o arquivo digital permite não apenas eliminar o uso de papel em excesso,

como também otimizar processos, aumentar a segurança de dados e facilitar o compartilhamen

to de informações. O objetivo de ter um documento digital é também facilitar o seu acesso e a

sua disseminação, caso haja necessidade. Com isso, reduz-se o espaço físico, já que não é

mais necessário ter diversas pastas com orçamentos impressos. Ademais, é possível encontrar

rapidamente as Informações necessárias para as atividades do dia a dia, além de vantagens

como redução de custos, sustentabilidade e a otimização de espaços físicos.

A nova Lei de Licitações traz avanços significativos na digitalização dos processos, pro

movendo eficiência, transparência e segurança. A adoção de arquivos digitais e documentos

eletrônicos é uma mudança importante que moderniza a gestão pública e facilita as licitações,

contribuindo significativamente para a sustentabilidade ao promover a digitalização dos proces

sos e a redução do uso de papel. Essas mudanças não apenas ajudam a proteger o meio ambi

ente, mas também tornam os processos mais eficientes e transparentes, beneficiando tanto a

administração pública quanto os cidadãos.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARGELAWIENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (Inciso VIII do § r do art. 16 da Lei 14.133/21 e Inciso VI! do art 9 da IN

006/2023-SEPLAG).
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Nesse caso, será adotado o parcelamento, sendo ele em grupos, sem prejudicar a

integralidade do fornecimento, nem comprometer sua eficiência ou funcionalidade, não

causando prejuízos técnico e econômico. Essa abordagem permite que diferentes fornecedores

concorram em grupos específicos, o que pode aumentar a competição e possibilitar uma melhor

adequação às necessidades específicas de cada grupo.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
^  Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e Inciso VIII do atl 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).

Não há contratações correlatas ou interdependentes.
s

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL,
Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão; (Art. 12, Inciso VII da

Lei 14.133/21 e Inciso IX do art. 9 da IN 006/2023-SEPLA6.)

A contratação faz parte do Plano de Contratação Anual do Município de Cascavel,

conforme informado no DFD (Documento de Formalização de Demanda) por meio da Intenção

da n' 60/2025.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e Inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos

de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

A presente aquisição tem o objetivo de suprir as necessidades de contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de hospedagem para os diversos órgãos da

Administração Pública Municipal, através de Sistema de Registro de Preços.

Ainda, com a divisão em grupos, pretendemos obter a ampliação do número de

propostas recebidas, estimulando a competição e, consequentemente, a redução dos preços.

Em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, que estabelece diretrizes gerais para a

gestão e fiscalização de contratos, optou-se por não utilizar o índice de Medição de Resultado

(in/lR) para esse processo." Isso se deve à natureza do objeto, que envolve fornecimento de

serviços com critérios objetivos de qualidade e quantidade facilmente verificáveis por meio de

inspeções e relatórios regulares. A implementação do IMR seria desnecessária e complexa para

este tipo de contratação, sendo mais apropriado utilizar outros mecanismos de controle para
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garantir a conformidade e a adequação dos serviços fornecidos.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto á capacitação de

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art 18 da Lei

14.133/21 e Inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG}.

Todas as providências adotadas peia administração estão descritas nesse estudo e caso

haja necessidade, serão informadas também no Termo de Referência.

Aiém das providências, informadas, também serão designados fiscais e gestores do

processo, para um melhor acompanhamento da execução do contrato. Ademais, estão sendo

realizadas também capacitações e atendimentos aos fiscais e demais servidores relacionados

ao processo.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mltlgadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e

de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso Xil do § 1" do art. 16 da

Lei 14.133/21 e Inciso XII do art. 9 da IN OD6/2023-SEPLAG}

Ao considerar a contratação dos referidos serviços, é importante avaliar os impactos

ambientais associados e implementar medidas mltlgadoras. Aqui estão alguns dos principais

impactos e as respectivas medidas:

Impactos Ambientais

1. Consumo de Recursos Naturais

•  Água: A alta demanda por água para consumo, limpeza e outras atividades podem

esgotar recursos hídricos locais.

•  Energia: O uso intenso de energia elétrica para climatização, iluminação e serviços

gerais pode contribuir para a emissão de gases de efeito estufa.

2. Geração de Resíduos

•  Lixo: O aumento na produção de resíduos sólidos, como plásticos, papéis e restos de

alimentos, pode impactar o manejo de resíduos da região.

3. Poluição

•  Emissões de 002: O transporte dos hóspedes e o funcionamento do hotel podem gerar

emissões de gases poluentes.

•  Poluição Sonora: A movimentação de pessoas e veículos pode aumentar a poluição

sonora na área!

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n^W.lSB/Zl
Versão; Maío/2024
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS |
CENTRAL DE COMPRAS

4. Impacto na Biodiversidade

•  Alteração de Ecossistemas: A construção e operação de hotéis podem afetar habitats

naturais e a fauna local.

R/ledídas Mitigadoras

1. Seleção de Fornecedores Sustentáveis

•  Certificações Ambientais: Priorizar hotéis que possuam certificações ambientais e que

comprovem práticas sustentáveis.

2. Uso Eficiente de Recursos

•  Conservação de Água; Priorizar sistemas de reutilização de água e práticas de

conservação, como instalações de baixo consumo.

•  Energia Renovável: Optar, sempre que possível, por fornecedores que utilizem fontes de

energia renovável ou que tenham iniciativas de eficiência energética.

3. Gestão de Resíduos

•  Reciclagem e Compostagem: incentivar a separação e reciclagem de resíduos, além de

compostar restos orgânicos, quando possível.

•  Redução de Plásticos: Incentivar o uso de embalagens reutilizáveis e minimizar o uso de

plásticos descartáveis.

4. Transporte Sustentável

•  Caronas e Transporte Coletivo: Incentivar o uso de transporte coletivo ou caronas entre

os hóspedes para reduzir as emissões.

•  Localização Estratégica: Escolher, quando possível, um hotel próximo ao local do evento

para minimizar deslocamentos.

Adotar uma abordagem sustentável na contratação de serviços de hotelaria ajuda a

preservar o meio ambiente e incentivar práticas mais responsáveis entre todos os envolvidos.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente informados, devem ser atendidos

os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 6° Edição e

Instrução Normativa n° 01/2024 - Dispõe sobre os Critérios de Sustentabilidade Ambiental na

aquisição de bens, contratação de serviços ou obras, no âmbito da Administração Pública

Municipal Direta^

^ https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cga'cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustenlaveis-set-2023.pdf
https://drive.googIe.eom/file/d/1h-s-VGfhrCyPJcVbFelCPEsL_GazyMKZ/view

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n''14.133/21
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14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, (inciso Xlil do §

rdoart. 18da Lell4.133/21)

Posicionamento conclusivo sobre a viabiiidade e razoabilidade da contratação, (inciso XIII do art, 9 da IN 006/2023*SEPLA6)

A equipe de Planejamento, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares aqui

registrados, posiciona-se favoravelmente pela viabilidade da aquisição.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÃVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

Os nomes e assinaturas da equipe de planejamento serão inseridos no final do

documento com as devidas assinaturas.

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Conforme indicado em Documento de Formalização da Demanda.

Cascavel, 08 de janeiro de 2025.

s

Elaborado por:

Equipe de Planejamento

oJííti
Wíllían Batísfa Da Silva

Matrícula 38.429-1

IvanafBermann

Matricula 36.708-2

De acordo

Vanils

Secretária de

flane Apajrecida de Sedza
Matrícula 11.734-1

Ivonete Arcontí Santiago
Matrícula 26.748-1

Silva Pohl

iejamento e Gestão
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/""A

WIUNICIPIO DE CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Processo Administrativo n° 3110/2025

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONJRATAÇÃp

REGISTRO DE PÍJEÇPS^P^ARA\C0NTRAT'AÇA0 DE--.EIV1PRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SEÇVÍçbS ,DE H0JPÉDAGEWI1ÉWL ATÉNDÍMENÍO ÀS NECESSIDADES DE
ESTADIA PARA: AUTORlbADESf^ALESfRÀNTES/lMEMBROS.D^E ORGANIZAÇÕES, EQUIPE
TÉCNJCA..E m7.\SyAS^-TRÍ^Qi^RÓS, EM WeNDIMENTo/aOS^DIVERSOS.ÓRGÃOS DA
ADMINISTtóçÃO^R^BLIC/NwiÜI^ICIPÀL, no^s^ te^o^Sydi^ requisição anexa\ conforme
coi|/dições' e exigências estaá^eíecid'astn''êstê'jhstrumentp^ / /

\  7^ j /^vj
1.1. I O prazo de^Jgênc.iaLd.a,Atajde_Registro de Preçòs„é_.de_1.2 (d^e) meses contados
da assinatura^do mesma, e poderá ser prorrogado por igual período desde que comprovado

preço vantajoso, na

M
forma'dO"artigo^84-da-Uei-n--14rT33rde;2021.

J\ O l\1.2. '^por se tratar dè 'Re"gisVo~deJ^eçós,_^tá'cohtrátação tem caráter rião continuado
sem dedicação de mão de obra^exclusiva^ O o / //XA^ \ I " í „5 ^
1.3. A descrição dos itens a serefETcontratados, ás
. , . 1 . J ^ • - Ly;) )
informados na Requisição ao Compras. - •'

quantidades e valores serão

1.5.

serãoáo

1.4. A quantidade mínima a ser cotada.pelo licitante devera sera avQuantidade total dos
A í i l\ \ X }\ « vn

itens, visto amecessidade da contratação. ^ ^ / \_

" ' " " C' ^
de/Registro de Preços oferece máiori detalhamento dàs regras queO^contrato/Ata ̂ ^ . _ . _, _ _

 aplicadas emfrelaçãÕXvigêTiciãlla~cbntrãtã^

1.6. yisanda a necessidade de forpento econômico-jdp comércio local/regional, e
amparado\pèia 'Léi'^Mjjnicipal h° 112/2020, a presente aqúisiçãollevérá, quando couber, ser
realizada c^-ênfase à a^!^sição^/;locaHe e Régiãp^ Metropolitana),
conforme especificado-em Estudo-Técnico Preliminar.! r£ 1 r--—

1.7. Para a pres^ente^cõntratãçãordévefá'"^êT1ê^u^^ formação do Cadastro de
Reserva, em conformidade-con^b disposto no Art. 18 do Decreto Municipal n° 18.027/2024,

que estabelece as diretrizes para tal procedimento, conforme especificado em Estudo Técnico

Preliminar.
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2. FUNDAIVIENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

r

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

2.2. A contratação\faz parte âp'Pianõ^épontrãtação^uakdo Município de Cascavel,
conforme informadoXno^pB (Dq^mentp-de^Fonnali|açl^ Demanda) por meio da
Intenção da n° 60/202^

3. DESCRIÇÃO SOLÜÇA'0 COWIO"ÜM TODO~CONSIDERADO O CJCLQiDE VIDA DO

OBJETO /

V  / « A . o A •3.1. \A descrição daç^sóluçãa com^um'todo„encontra se pormenorizada em tópico
específico^dos Estudos Técnicos Preííminarês, apêndice deste Termo de Referência.

f\ 1 vv « /)
:3

3.2. Os serviços enquadram-se na ̂ciassificação de serviços comuns, "conforme termos
do inciso daXÍIl\íofart. 6® da Lei n® 14.1'33/21.)

, . , ■ ,,,
3.3. A presente con rataçâo adotará^como. regime de execução a^Eijipreitada por Preço

Unitário.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 'v4.

Sustentabilldade:
V">^. _

4.1. V. Aiém das_prati ilidade informadas no Estudo Técnico

Preliminan^'devem-'ser atendidos, quando couber, os requisitos^que se baseiam no Guia
Nacionai de Gòhtrataçõés Sustentáveis, 6^Edição eJnstmçãó Normativa ri°'01/2024 - Dispõe

\  ̂ o_V/^ / ^'/i cri t /sobre os Critérios-dej?Sus^tenta^lidadeí Ambientaiy^naj^-aquJsiçãp-.de^bens, contratação de
serviços ou obras, no âmbitó.rda.AdfTiihistraçao^Rúbiica.Municipal Direta^

Subcontrataçâo

4.2. Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

httDs://www.eov.br/agu/Dt-br/comDOslcao/cgu/cgu/eulas/eula-de-contratacoes-sustentavei5-set-2023.pdf

hnD5://drlve.google.coTn/file/d/lh-s-\/GfhrCvPJcVbFelCPEsL GazvMKZ/vIew
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Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

n° 14.133. de 2021. pela razão de ser registro de preços, sendo o objeto entregue de forma

parcelada, sem alta complexidade técnica, nem apresentando alto risco financeiro, não

causando, nesse caso, prejuízos ã^Sminístraçãoj

5. MODELO DE EXECUÇ)

5./1.1.

Condiçõesxle execução

5.1. ^ A execuçãodo objeto^eguirá a segurntê"dinâQ;iica:

reserva junto a Con

o(s)/nome(s) do(s)

Oprgão Municipal ou Unidade Administrativa contratante d^everá proceder à

entrada do(s)

ratada da(s) di_ária(s), informando o(s) apa|tamento(s) desejado(s) e
hósp^^de(s), com^ uma" ãntec^dêhcial mínima de O2'i(ciois) dias da

hóspede(s), ou :sejarxio:ínício"oa(sVdLária(

5.1.2'. \ A Contratada deverá dispór-de. Instalações físicas e acomodações em boas
^  \ II I ^ \

condições ̂ de utilização' para oLhóspede, còmo por

equipa\nentos; em funcionamèntof^m^ e- colchões em
V. / I .

"a\

incluso/ha diáfia, e dispopibilização de^éstacionarnênto.
1  1

exerrfplo'!' tornadas e demais
bomi estado de conservação,

funcionámos líjniformizados parãVmélhpr segurança do hóspejie\acesso à internet, já

5./T.3.-
7 7"No caso • de'^'^irhpossibilidade de^hospedágem nas ̂ dependências da

contratada, aue deverá^^ocórrer-^dentro^do^MunlcípIo de Cascavel, jesta deverá
provid^iar a^iQstalaçâo dos hóspedes em outro hotel de rnesma c^gpija ou superior,
tambénriò|:alizado_dentro do Município de cã^a^l, seST"ônus adicional à
GOrlTRATANTETr^^ f '

5.1.4. •A-estruturá^-.do' hotel:nec^sita^estaii ém
combate'

confon^idade^com as sinalizações
de emergência ̂ e de"'|^teção"*e~combáte'~a""incêndios, rneios de se monitorar as
expectativas e impressõ^^do hóspede em rela§aâ\^os" serviços ofertados, incluindo
meios para pesquisar^-ópinião, reclamações e conseqüente solução dos problemas

apresentados.

5.1.5. Deve haver quantidade de funcionários suficiente para a perfeita qualidade

na prestação do serviço, em função das demandas da CONTRATANTE.
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5.1.6. Acatar todas as orientações da contratante, sujeitando-se a ampla e irrestrita

fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reciamações formuladas.

5.1.7. Comunicar à contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou

observada no fornecimento dp^rviçp.

5.1.8. Não'\^sêf^^dj^ni2d^à^9f3rès^ação|[^^'*^<^^ tais como: com
telefonemas, bebidas,. bebídas--alcoólicasi, lavanderia, entre outras não previstas neste

^instrumerito.Tais despesas>^ocorrerém^^rao por conta do(s) hóspede{s)í^

'õ.lj.Q. --yA^^reserva njpjacarretará obrigatoriedaje^de utilização, podendo)inclusive,
haver alteração de hóspede, do período da reserva, do quantitativo ..de\ hóspedes ou
quartos, do tipo de apartamento,.assimoompoeu.cancelamento.

A

5.1S|0. A fcontrátahte^^oderá alterar ou caneêlar-a-so icitação à contratada no prazo
-  . a administração;

y  I //
1^. A Bcontratada deverá acomodar os hóspedes eiji qiíartos de qualidade

superior casornão haja disponibilidadí^quarto contratado, nãoinsejando aumento do
valor da. hospedagem e repasse à''coritfatante.

de até 12 (holas) ante^^doJiíício clsudiária^^ para
l\ ^ i \ i-'NV- -IJ y ly ̂

[

5.1.1^
Registrojde Preços

A [execução ,dós sérviços>^será Iniciada a partir da assinatura da Ata de

Local e horário da prptação dos servíç6¥Ny»^
5.2. Òs sèrviç^seYã^restados nas dependências- da cbnTratada. "dentro dos limites

'  '

do Municíplò^de Cascavel.

5.3. Os serviços^serãO'prèstàdos-no-segQihte-horáho:-Gonfofme os horários de check-in
e check-out disponibilizados pela contratada.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos e utensílios necessários para a execução dos trabalhos,
promovendo sua substituição quando necessário.
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3?

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. A licitação será processada através do sistema de registro de preços e a

contratação dará sob demanda dos Órgãos Municipais.

5.5.2. No valor ofertado^dêvefãcTêstaT^^computados todos os custos, encargos,
.-9*=^ í li ' I tf *tributos, taxas e^quaísqueijçoutrps-que^^incidan^ou ^enham a incidir direta ou

indiretamente \pbre^^ serviço_.ço.atratadof^abra^g^do^assim, todos os custos
necessários à adequada^execüção dds^serviços^objeto^a contratação.

mclso-|lí..da Lei n^ 14.133. de/2021)Especificação da garantialdo serviço (art.t40pS1g.

"  f N I "5.6. I O ̂razo de garantia cóTifratuaraos serviÇo?e"aquele estábelec[do na Lei n° 8.078.
d

6.

e 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODE

6.1.

i  J 'A Q
.0 DE GESTÃO DO CONTRATO V ,

\  ! I ^' V ° / -
p contrato deverá ser executado-fiéjmente pelas partes, dé acordo com as
Vcláusulas avançadas e as normas da^^Lei-,n^ 14.133, de 2C

Decreto Municipal n!® 17.872/2023.

\) O:6.2. Em \casoj de impedimento, ordem^e paralisação

21, observado o disposto no

ou süsperj^ão do contrato, o
cronograma/áe exècuçãjo^seráL^orroga^o aütbmaticámente pelo] terripo^ correspondente,
anotadas'taJs^circunstâncias^ediante sim^s-apostila^ ̂
6.3. ^ ̂'s comu^cações entre o contratante é á contratada ̂ evem ser realizadas por
escrito sempre.„que o^atQ,exj.qir tal formalidade,_admjMdP:LSAO-.Uso de^rT)ensagem eletrônica

para esse\fim.

6.4. Oy contratante pódéráT\cónyocar> representante da emprésâ'para adoção de

providencias que devam ser.cumpridas.àe-imediato.' L^!±=i \

í
6.5.

 r.  /\ ^ A IApós a assinatura^ dojcontrato ou instrume^o equivalente, o contratante poderá
convocar o representante^dá^-empresa contratada para reuniã^ inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que -conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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t

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscal(is) do
contrato, ou peios respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. - O fiscal técnico ̂ o-'^ont^tr^gcqmpanhará^ execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as ̂^o1^di^esi està^l^das "iSl^trato^^^ 3 assegurar os meihpres
resuitados para a Admjnistr^ação.

6.8. fiscai tecnico-do contrato/anotara» no^historico-de gerenciamento do contrato
toda^/^as ocorrências^ relaçionadas^^à fej<ecuçãp^. dp/cojitjato; cojn a descriçao^do que for
necessário para a reguiarízaçãoydas"^ãltas ou dos^defeito/ observados. (Lei nOi4.133, de
202^ arf. 1^17, 1 ^
6.9. / idenmi
emitirá /notificações] para
correção"; /

6.10.

identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal téçnico do contrato
a-correção-da-execução-do-contrato, determinando prazo para a

í?
.Pfiscal técnico "do co|itratojnfô rmará/aõ^gestor''do contrato, era^tempo hábil, a

situação que demandar deçisão.r?u addçãO''dé)medidas^que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e-sanéadoras, se for o caso.^

6.11.
.1 \No caso de ocorrências que pqssamjinviabilizar a execução^o contrato nas datas

aprazadas, ̂o fiscal técnico do contrato^omunicará o fato imedjaiamente ao gestor do
contrato. j | ' Ç
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contratòVern tempo hábil, o

/■Â , .B j- / V j . .. f.\, I , I Jx íi)/hnntratn «nh sua responsabilidade, com~vistas a tempestiva >renovaçâo ou àtermino do^xontrato sob
/C i ^ 3 ,prorrogação contratual.

( / IFiscalização Administrativa

6.13. X^GPfiscal administrativo™do»coqtrato-=verificará-=a=manutenção-^das^condições de
habilitação da contj^adaracompanhará trempenho, o pagamento^ garantias, as glosas e
a formalização'de apbstiiamento,-,e^termos-^aditivos,_soíicrtandp "gijqisquer documentos
comprobatórjoSipertinehtes,-^'so?iec^sáriò; /TXrvpr^n . ' J"--í—-7' L 'V—^
6.14. Caso ocorrg^descumpriménto^das obrigações-contratuais. o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente pa solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as provid^cias^bíveis, quando uitrapa^aFa*&a competência.

Gestor do Contrato

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.17. O gestor dó ct^atc^ acompanhará- a manutenção^s condições de habilitação da
contratada, para fins^de. e^g^h^^d^espe^a es=pagamentó, e54notará os problemas que
obstem o fluxo normaNda liquidação e^^do^pagàmen^S^^d^l^espesa no relatório de riscos
eventuais.

6.18!^^' Ó gestor do cpntr^ó^émife documento CQmprQby6rio'^a avaliação, realizada pelos
fiscais técnicoi àdminístrativo>e'Sétorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na"^xecijção~contratuaí, ̂ baseado nos
Índicadpre^bbjetivamente_defin|dos_e„aferido.s,_e_a_evjentuais„p,enaiidades apjicadas, devendo
constar^o^cadastrojde atesto dé cumprimento de obrigações.
6.19. >|íp gestor! do jcon^rato^tom^á.^pro\^^
administrativo de re^sponsabn^ação par^fins^de apiicaçã^de sançõ^es, a ser jbonduzido pela
comissãoídè^que trata o árt. 158 da LeLnU4^33,íde 202?]'ou
competência para tal, conforme o caso.

\  \ I I ^ .6.20. 0\ gestorj do contrato deverá',elaborar relatório final com^. informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuai/condutas a serem
adotadas pará;o4primoràmento das atividades da Administração.

O/^stor! do contrato-deverá enviar a ̂-doâmentaçãoR pertinente ao setor de
contratosrpap a Çjrmalizaç^ãoi^^os, procedimentos d^^uidaçãoje pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestâò nós termos do contrato.

a fojmallzaçã^^ de processo

pelo agente''bu pelo setor com

6.21.

Vi

lustificátivavapresentada

7. CRITÉRIOS DE-1\/IEDÍÇÃ0"-E=PAGAMENT0

deverá conter a

couber. O IMR não

Estudo Técnico
Preliminar.

7.1.1. Será 'indjcada/ á retenção ou glÒs^^^Xpãgamento, proporcional a
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a

Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados.
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7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida

as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.

Do recebimento

7.2. Ds^serviçqs ser^^r^cetíidos^'provisVr|arperíte,^o^praM''de~10y'(dèz)sdias, pelos
fiscais^ técnico e' ^dmini^rat^^rnecJiante-^termo^detalhados, quando verificado o
cumprirrfenfo das^exiqencía&jycaráterS^feo^e^dmini/tratiyor^fArt. 140. 1,/a Nda Lei n°
14.133 e-'Decre1o n". 17.872/2023T ^

7.3. © prazo da disposição acima sera contado do recebimento de comunicação de

cobrança fonunda do coijitratado-com a; corqprovaçao^da^prestaçap dos sei^iços a que se
referem afparcela afser pag^ ̂  O O

/\ I 1 . . . . .7.4. p fi^al técnico^ do contrato re_al|zará_o_recebimento provisório dp^^objeto do contrato
mediante termoidetalhado que comprovêccumprimento das exigêncía^dé caráter técnico.
7.5. C^iscál Jdministrativp do contíat^ealizará o recebjmentp provisério do objeto do
contrato mediante termo detalhado que^cpmprove o cumprimento das exigências de caráter

A  A ■ I i\dp-contrato, quapdo;houvejT-realizará o recebimento provisorio sob
administíativo. { ̂

administrativ^y
0'fiscal setoria

o ponto d^vista técnico é . , , ̂  .
/ / S i

7.7. / Para efeito de 'recebirriento^provisóoo,^ao_finaLde_cáda período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliações d^execüçâo^do objeto e, se
for o casora^nális^o^desempenho^^e^^qualidade^-da^prestação^^s.serviços/realizados em
consonâncja-comLosHndicãdqres previsto^ que poderá ̂fesultár^nojredimépionamento de
valores a áerèm'pagos à cbptratãda, registrando èm-relãtprio a ser encatuinhado ao gestor do

7  ̂/I tSl L v-contrato.
.n

7.7.1. SeráWi^^erado como ocorrido o recebirnepto provisório com a entrega do
termo detalhado ou,,^ havendo mais de um a sers^itoi^com a entrega do último;

1

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
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sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebirnento tfrovisório. fÁrt.íTll?c/c art. 140 da Lei n° 14133. de 2021)
"  JL

7.7.4. O recebimejito^^^^TOvis^o—tan^^m^ quando cabível, à
conclusão de tod^s^sTest^^ca™ô^à entrega dos~l\/lánuais e Instruções exigíveis.

serviços;poderãoTser~i;ejeitaclQS,£^no jtodo/oü em parte^uando em
^  .— ■]T^rmo4le"Referêhcia e nalidesacórdo^com^as especificações constantes rfestéJ^ermo[^de'Ref|rêhcia e na'proposta,

serti prejuízo da aplicação das penalidades.
/

(7.8. aí^ Qu servidor, o Termo Detalhado
\J.

ando a fiscalizaç^ão for exercida por um^^nico
deverá conter o registro,' ã-análi^-e a conclusão, acerca~das ocorrências ria''execução do
contrato, em relaçãÍD à fiscalização técnicare)^miriistrativa e demais documentos que julgarí \ li f f.y X '-' ^ w i ^ /■ i ^ J »
necessários,^devendo encamihhá-lòs ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serViçòs seijão recebidos d^nit^mehte no prazo de 1p (dez)^âias, contados do
recebimento\proVisprio, por servidor .oLTcoriiíssão designada pela! autoridade competente,

'  B l l f I í V /após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e copsequente/aceitaçâo mediante
termo detalhaáo, ob^edecendois seguintes-procedinientos:

^ 1 I 7 ' Cí"" " T 7.  Emitirdocumánto comprobatório da avaliação] realizada pêlos fiscais técnico,
a(imínistrativo|e setoriálrquahdò~hWverrnd~cum^^^ de obrigações assumidas pelo
contratado, con^ menção ao seu desempenho na execução contratual,Aíaseado
indicadbres^jObjetivamente definidosSe^feridos, e a^eventi^s ̂ penalidades aplicadas,
devendo" • constar ,:do." cadastrj3_de_ate.sXQ_de_cumpr dê' ' obrigações, conforme

V - ' '*regulamento.

em

7.9.2. Real[zarj^á ar^lise dos relatórios" e de^^toda^^a documentação apresentada
pela fiscalizaçâo^e,' caso haja irregularidades que impeçam'^ liquidação e o pagamento
da despesa, indic^as^cláusulas contratuais pertihentes^solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão.

7.10. No caso dé\contrpvérsia sobreVexecução do òbjetõTquánto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá^ser, observado jo/íéàr^ doLai^l43'^da Lei n° 14.133. de 2021.
" , f / —1 V
^otà/Fiscal no^ue pertihevà parcelacomunicaríao^se à^empfesáNparâ^ernissão\de

jprazo de recebimento ocorrerá enquanto pe|idente a solução, pelo
contratado,«4de inconsistências_verifiçadas_na_execução_do_^objeto ou líq iristrumento de
cobrança. ]

7.12. IQ recebi ento provisorioQuTdefinitivo n^exc uira
^ \ ̂ / // w

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade

execução ̂ o contraio.

Liquidação

7.13. Recebida
/ 1 ■

8 (oito) dias pteis

período/'

7.14.

a No

para

a responsabilidade civil pela
D  / 1

ét(co|profissiona! pela perfeita

a^cal ou dccúmento de^obrança equivalente>correrá o prazo de
finsj de^^uidaçãó.^^a forma desfa seção, prorrogáveis por igual

"V

O^prazo de que trata o item anterior será reduzido metade,-^mantendo-se a
possibilidade-de prorrogaç^, nos casosi^é" coritrátações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapasserfTaíímite de que trata o Inciso II doíai^5^da.Lei-n^-14.fl33. de 2021

V  - - ' —' - •. . /
7.15. ParaTihs de 'iliquidação)^ o<;Spt9rs;;:C9mpeteçt^déve verificar se a Nota Fiscal ou

esseríclals do documento, tais
r-\' íí r/A\\3v(L':/A\W/L::73]r 'Fatura apresentada expressC^os^elernentos^necessarios^ef es

como:

a) o prazo dê validade?

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
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L

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, esta ficap^sobrestada ° contratado providencie as medidas
saneadoras, reinician^-set^prazo_jpó.jáucpmf|;oylção/cià^regularização da situação, sem
ônus à contratante;

7.17. A Nota Fiscal^ou

Boai

obj;igatoriamente..^ompanhada da
comprovação da regülaridade>fiscalrconstatada oorimeío de consulta on-line ao SIGAF ou, na

impossibilidade de acesso jáoVeférido^^Sistemá-,comediante consulta aós sitio^eletronicos

oficiais qu à doeumentação'mencionada'no'art^68^da'bei°nM4y133/2021^.

7.18. I A^Administraçãp devêráTêãlizaT co'físulfa,ao~SICAF,para: ã) verificar a] manutenção
das condições de habilitação êxlgídas no(eclítal; b) identificar

r J - f—  1.^.1 no^ambito do.orgao ou.entiaade, proíparticipação em licitação,

possível razão que impeça a

3ição fde contraiar com o Poder
Público, b^^^comofpcorrêncras'lrhpedi#ás'Mdirètas.J  \ L 3 ,rs. /

\\
7.19. Gpnstatando-se, junto ao SlC^ra situação de irregularidade diycontratado, será
providenciada sua jnotificação, por escrit^p^ra que, no prazo |le| 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, ho mesmo prazo, apresente sua defesa.^ O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por jgual período, a^critério do contratante

considerada improcedente, o
"  A -X

/  y « I N vV N7.20. ^'Não havendo regularização oi^^sendo ã^defesa
contratant^everá| comunicar aos órqão^ responsáveis pelá fiscãllzaçãò,^da Vegularidade
fiscal quaqto^ inadimplência do contratado, bem como quanto à existênci^e pagamento a
ser efetuado,'para que^sejam=acionados'^s meios=pertinentes"e'^cess'ário&/para garantir o
recebimento de seus»créciitos^

7.21.
c\ AOPersisiindo^^irre^ularldade^^^ntj^!^^^^^^^ adotar,as medidas necessárias à

rescisão contratual nps autbs^dõbp^dcesso_^adh^iÉstrativ;^o^respondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. Havendo
divergência entre o prazo informado na Requisição, permanece o prazo estipulado no

Termo de Referencia.

7.24. No caso de'^atrasa pelorContratante, os valores devidos ao contratado serão
\  I ! 4^ /

atualizados monetariamerité entre o term^finãhdç prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do ín'3lceJPGA,de correção monetária.

Forma de^pagamento

7.25. j O pagamento será realizado através de ordem bancána| para^crédito em banco,
agência e conta corrente Indicados pelo contratado.

7.26.
i  I ' A /\Será con|iderada-data-do pagamento o dia-em.que constar como èmitida a ordem

bancária pa^a pagamento. 0^~'/

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
caplicável.

7.27.1.

,/-? )

Independentemente do percentual de tributo inserido^a planilha, quando
o pagamento, os percentuais

Nacional, nos termos da Lei

houver,/serão retidos na'\fonte, quando^,da realização c
estabelecidosjna legislaçâo^vigente. /
/ / ! j

7.28. ^ O contrat^ado reguIarmente-optante-pelo-Simples-
Complementai^n° 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributai! quaj^\os impostos e
contribuições abrangidos por aquele regÍme./No entanto, o pagamento ficarálcondiclonado à

\  . i ^ V" I /
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, ̂ dè^que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referidaXei^Complementar:

8. FORMA E CRITERIOS-OE^ELEÇAO DO FORNECEDOR!^

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo menor preço por grupo.
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8.2. A proposta encaminhada pelo licitante terá validade de 120 (cento e vinte) dias.
Quanto ao prazo solicitado, o mesmo serve para que a administração pública tenha tempo

suficiente para analisar as propostas recebidas, realizar os demais procedimentos

necessários e tomar a decisão da contratação. Para os licitantes, o prazo de validade das

propostas representa um compromisso de manter as condições ofertadas durante esse
^43^^ ^ ■ || ^ ■'■ti.

período, evitando alterações-nas propostas ou] desistenciajdas mesmas, fazendo com que os
processos restem fra^s^oà
8.3. apresentar a planilha detalhada dosO licitante, juntamenfeicom a/proposta,^
custosfc^forme^odel(^^n^'ane5^^ edital\déscrêvéndo'es custos què^acha^r^necéssário

\  \\\ vZfJ ■ //• / / - \para^"Gompqsição clósYeus^lores^onforme justificado em Estudo Técnico Preliminar.
8.4. I N^caso de ser aberto cota, se o licitante vencedor ganhar o item géral e da cota,
os mesmos>deverão ter Ormesmo-valor.-

Regime de execução
\  N B . - H /- ?8.5. O regimerae execução do contrato-será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

A \ , , ,8.1. Para'fins de habilitação, deverá o licitante comprovar.os seguintes requisitos:
/ / !

Habilitação jurídica

8.2. \Pêssoa,físicá:-cédúla-de-identidade-(RG)''oi:i'do'cam'érito equivalente que, por força
de lei, tenha yalidade^pará fins de identificação em todo o territórjqmaciona!;

/7\ /.\0/7jj7r-Empresa rio-^mdiv^u^aÍ:>^j^^yçaí^n^Yegistro
cargo da Junta Comercial daTespêctiva-sedè;
8.3. Público-de_Empresas Mercantis, a

8.4. Microempreendédgjx Individuai - IVIEl:^ 'Cèrtifiçado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.QQV.br/emDresas-e-neQQcios/pt-br/emDreendedor:

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoai - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELi: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores:

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar,

considerada como s

fiíi agência, sucursal ̂ ou estabelecimento, a qual será

8.7. Sociedade simplès:\ipsc>ição^dò\^t^oyons&^^ Registro Civil de Pessoas
Jurídicás^doçal^d^ ^a^ede'^co^ dojumentp^^cpmprdb^ de seus
administradores: ' \ T

1/ \ ^ ^
8.8. I Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou êmprèsáríá: inscrição do
ato constitutivo da filial,_sucursaLou_agência_da__socied_ade sÍmpleVi^ou\ empresária,

ou no Registro' Público de
V/

f  / H .respectivamente, n^o Registrorv Civil das ,.-Ressoas Juddicas
EmpresWlWercantis onde oper^com;averbáção no-Registro^ohde têm sede almatriz

K  I I IA'CS o
8.9. 'Sociedade cooperativa: ata__de_fundação e es atuto

assembléia qu"è\^ aprovou, devidaitient^aj^üivado na Junta Comercial oü inscrito no Registro
Civil dás Pessoas Jurídicas da respectiva^^de.^além do registro de gue trat/o art. 107 da Lei
n° 5.764. de ̂16 de dezemWo 1971.

social, com a ata da
/. *

8.10.
i/

Agricultor familiar:/D.e'claração^de Aptidão ao\Pronaf - DAP ou>.DAP-P válida, ou,
ainda, í^trosydpcumentos d^efinidos "pela''Secretariã^Especiaj de Agricultura,Familiar e do
Desenvolvimento Agrário! nosíèrmos do árè. 4°. ̂ 2° do^^cretía n° 1.0.880.^de ̂ de dezembro
de 202(1. / I ^ "V —^ '

8.11. 'Produtor Rurah-matricula no Cadastro Especifico.do INSSf- CE , que comprove a

qualificação, como produtor ruraLpessoaJísica,_npsJ;e/mos da instrução Normativa RFB n.

971. de 13^16 novembro de'2009Tárts:^.1'7^19'e\t65V^7^^
—7 V

8.12. Os documentos-apr^sentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso:
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8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda' Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da ̂ peçeita\Feqeral do] Brasi!/ e da^frocuradora-Geraí da Fazenda

Nacional.

8.15. Prova de regula^adevCom';o:Furi3c)vde Garantia doTempo de Serviço (FGTS);

8.16/ Prova de iriexisténci^dè^^BKgggdlmplidd^^perante a Justiça ̂ da\Trâbalho,
mediàntè a apre,selTtação d^^cíStidão negativa ou positi\^om efeitõ^de negativa, )ios termos
do Título Vlí-^^ía C^onsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelq Decreto-Lei n° 5.452, de
1° de maio de 1943;'

8.17.
.,AjProva de, inscrição' no^cadastro ̂ de contribuintes

K  |l I > r t \—^ ̂  I \ >
domicílio ou sede do fornecedoA pertinente^aq seu ramoVde

objeto coritratual;

8.18. Prova dej regu

Municipal/Distrital relativo ao
•} Iatividade.e compatível com o

//.aridade com ̂ Fa^hda Estadual/Distrital é Municipal/Distrital do
domicílio ou sedè'dò fornecedor, relativa á^átividade em.cüjo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o

il/re' '

V :
ornecedor/seia considèr^o isento^^dos

'
ríbutos Estadual/Distrital ou/e

Municip^/felacionados ào^objetd^contratual, dev^á' cornpròvar tal condição mediante a
apresentação de declaração''da^FazendWespectiva''^d^seu dom'icílio ou s^de, ou outra
equivalente, na forma da lei^ ''

8.20. p fòrnecedor enquadrado como^rpicroempreendedorjn^dúal qüe .pretenda auferir
os benefíc^ps^dò tratamènto difexeiieiadp_pxeyLslos_naJ-_& "Còmplemen^ 123, de 2006,
estará dispensado da, prova^dè>inscriçab, nos)cadastrosIçiè""contribuinteS'estadual e municipal

Qualificação EconômicofFinanceíra

8.21. Certidão-negativa-^de^^insolvência civil exp^ida-^pelo^distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação, ou de sociedade simples;

8.22. Certidão negativa de falência e de Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei n° 14.133. de 2021, art. 69. caput. inciso 10:
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8.22.1. No caso de praças com mais de. um cartório distribuidor, deverão ser
apresentadas as certidões de cada distribuidor;

8.22.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de ir^ilitaçã^dev'eHdg, corpprovar todos os demais requisitos
de habilitação.,

8.23.-' Caso

documentação

8.23.1'.

cooperativas, ^sera exigidaparticipaçap

Disposlções-^referentes à participação^de.cõoperativ^

admitida

plementa>:

seguinte

relação dos cooperados que atendem aos requisitos\técnicos exigidos

parará contratação |e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e
a ̂comprovação de que^ estão dorriiciliados najíoc;aiidade da sede da cooperativa,
^  o nos afts.Q°rinciso Xl/^^íncis6^ e 42. SS2° a 6°/^a Lei n. 5.764.

//W w //w
respeitado o dispôs

de lWl:

8.23.2.
\ \
: O \A lldeclc

1
ração de regularid^e de situação

DRSChjpara cada um dos cooperados-Indicados;

8.23.3. A A |Comprov^ão do capital social proporcional ao] número de cooperados
necessários àjprestação do serviço; ̂  A
// M ̂
8.23.4. Oireaistro-DrevístomaXeun!-5..764.-de-197-1-art. 107:

do fcontribuinte individual -

8.23.5. ^ comprovação=de=integ^ção=das"respéctivas*quotas-partes por parte dos
cooperados que-executarã^ o contrato; e

8.23.6N=
_ . ' /T\\\ f) i n . .. J .Os..sequint^s^^docur^n^os para^ayCor^royaçao..da .regularidade jurídica da

cooperativa: a) játa de-fundação;_b)westatufõ^so^iàlTcpm a ata da assembléia que o
aprovou; c) regim^tq^^dos fundos instituídos^pel^ .cooperados, com a ata da
assembléia; d) ̂editai^de convocação dasvJrê^últimas assembléias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato

em assembléias gerais ou nas- reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
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8.23.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.

112 da Lei n" 5.764. de 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO-VAUORDA eONliRAtAÇÃQ

9.1. O custo estipia^ tq^l^cia ̂ contrataçãd.^^de^ (dois milhões,
quinheiTtôs^e^^sessenta etequatroymil, setecentos \e^oitenta-e doiS'^r'eiis^e''"quàrenta e oito

,/ , , \ , \\.>. ̂  /1, \ \ w ./:x / / ^centavos), conforme ■çüstos\jnitar!os-apos^os'na-i;equis[çao em anexo.

)  x7\V ,j Em^caso|de licitação para Registro de Preços, os preçosj registrados poderão ser9.2.

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados nomercado o^ií de fatoj que eleve o custo dos bens, das obras oú dos fserviço^registrados, nas
seguintes situações-:

9.2I-. do príncipe ou em decorrência. . . . nST
em caso de/força maior, caso^fortuita ou fato

.  , X . u . //K\ . u f //\.\ . . , . . . ...de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculaveis,/que inviabilizem a
execução^õa ata tal como pactuada, nosjermos do disposto na alínea "d" do inciso II do
caput.do art, 124 da Lei n° 14.133!:;de'202.1;

\  \ 1 I
9.2.2. V em caso de criação, alteração ou extinção de
,  . \ / II .L . . .. I ,legais ou superveniencia de disposições legais, com com

quaisquer tributos ou encargos
provad^rep®''^'^®®3o sobre os

preços/egistrados;
.7

9.2.3. j serão ijeajustad^os os ^preços registrados,aníialidade e |) índi(^ previsto para â contrataçâoi^oüi respeitada a\contagem da

poderão ser repactuados, a pedido do interes! :me critérios9-.2.4^
definidos^para Kcontratação.

<rDLr^:

10. ADEQUAÇAO. ORÇAMENTARIA

(C:yA
10.1. As despesas decorrentes.-da-presente-cohtratação correrão à conta de recursos
específicos consignados;ĥ ^rçamento Geral do Municípiô;

10.1.1. A contratação será atendida pelas dotações a serem informadas em
Requisição ao Compras.
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Cascavel, 15 de Janeiro de 2025.

Elaborado por:

Equipe de Plai lejamento

.^.iáne.Aparecida de Souza
Wlátrícula 11.734-1

WIlilar^atfetaT Oa Silva
Matrícula j6.429-1

vonete Arcohti Sántiabo

Matricula-^36.708-2 Mátr ou a 26.748

Autorizado por:

or
Vanils ilva Pohí

V . ^ í

Secretaria(de,Pranejame'hto> e Gesti
\ o o /

Página 18 I 18
Minuta Padronizada de Termo de Referência para Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mâo-de-Obra
Aprovada pela Resolução n.® 67/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração; Março/2024



GOVERNO hOimOPAL

CASCAVEL

WIUNieiPlO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
CENTRAL DE COMPRAS

DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

J

ANEXO I

Processo Administrativo n° 3110/2025

1. Considerando as opções abaixo, deve ser analisado pela Unidade requisitante
e definido uma das duas redações,para sereip utilizadas:

trNa presente|icita0Oj|a MiGrjpeníjpresa|e a Empresa^j^Pé^queno Porte poderão
se beneficiaridoíTégime de tributaçãoipelo^Simples Nácionâi."

1.1 ^^ínfoímamos^ ques^a presente/licitação, ̂a^Micr(^mpresa^e^a>Empresa de
Pequeno Porte PODERÃOv se^bénfeficiar do\ regimeVâe^ tributação pelo Simplestributação pelo SimplesPequeno
Na^ona

2. ^Considerando a Resolução da Procuradoria Geral jdo Município de
Cascavel/ÇR, qual exige, em sua Cláusula Quinta - 'PREÇO', a opção pbr manter ou
suprirriir aTedação abai)^7 '

V/ I í;7V_ o A
"O valor acima é me^ramerite^^timativo.^de^fqrma^que os pagamentos devidos
aò.contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.'"J

\\ .
2.1 Informamos que
pago à contratada)

\ U
Considerando3.

o contrato deverá-ser firmado pelo VALOR ESTIMADO a ser

Co )
y

Cascavel/PR^
índice(s) de^feajuste dósypreços inicialmente contratados, após o interregno de um
ano; X / fi ^ y y —' ̂  n . v

lidejarido a Resolução'' da Procuradoria Geral {do Município de
.qual exige, em sua Ciausula Sétima - 'REAJlbSTEj, aNindicação do(s)

/• • A _í ̂  I r 8 , ,Ni I

/  / » r 1 V X3.1 Informamos que^ o índice, a ser adotado será o IP0A - índice t^aciònai de
Preço^s ao Consumidor Amplo, fá qüê^^é comumente utiTÍzado^como medicior da
inflação^,'um^ez qi^ a lei não estabelece qual índice deve serjitilizadq,,desde que a
escolha perní&reti'a5r a efetiva variação dós custos.

4. Considerando - a RèsdiüçãõI^ã^Rrçcuradõfià "Geral do ..^Münicípio de
Cascavel/PR,Jnfqrmamos,'^quanto_.^^à^fGAF^NTI^^
prevista em sua Cláusula Décima,^qbe:^^^/lOVl/

D_E| EXEÇÜÇAO CONTRATUAL
\ '

N.oH^lâ.ncia.e.a.ntlacon.O^icuç.0.
5. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de
Cascavel/PR, qual exige, em sua Cláusula Décima Segunda a previsão da EXTINÇÃO
CONTfRATUAL, informamos que deverá constar, no instrumento contratual, a seguinte
redação:

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Documento Complementar ao Terrrio de Referência - Pregâo/Concorrência/ücItaçâo
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12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior

decorrer de culpa do contratado:

a) ^fiçag^ele \co7istituídô^^npí»mora^ehdo-ihe aplicáveis as
respectivas sanções administrativas; e

nessepoderá a A^inistração^optaij^éla extinção do.contrato-e,
cas^adotar^as^edidas adijnjticias'' erç^/lef para^^a continuidácie da
execüção confra^uajs^-'"^'*^'^'' " . \/ / / / a

' Considerarjdo a Resülüção'n°''069/2024"da'Procuradoria Geral do Município de
yel( informamos gue. em seu ítem.'4>, 'DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE
GS', deverájcons ar;^a-seguinte redação: , S \/

h. Durante • vigência da átà, 4)s órgãos''^ dá Adrhinistraçâò Pública

6.

Cascáye
PREÇGS', deverálcons

rriunicipal que não participararn'doj;procedimento de ÍRP poderão aderir à ata
de^ registro de jpreços na condição", de não párlicipantês.^bsefvados os
seguintes requisitos:" L ̂ ^

^.l.jl apjresentação de justificativa da vantag
em|situações de provávej^iesabastecimento
serviço público; ^
..L . i { <^ ,
4.1.2 demonstração de que os valores regis
com os valorès-praticados\pelo-mercado-naTc5rma âo art. 23 dal Lei n°
14.133, de 2021; e " ' '

em da adesão, inclusive
ou descontinuidade de

rados estãov^compatíveis
11 _ _ -i I \ » • A

4.1.3 consulta e aceitação prévias do---órgão gerenciador e do
fornecedor.

'  ̂ A rs "/rx\A /? rs n
4.2 ̂ A-autqrizaçãp-,d(i'órgão^\gerenciaclorrapenas será-realizada apôs aaceitação da adesão pelo fornecedor: ^ ̂

4.2.1 C^órgão^renciador poderá réjeit^r''adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus-própfíos contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

4.3 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da
contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregâo/Concorrència/Llcitaçâo
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órgão não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5 O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles Itens para os quais
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

7. Por fim, os servidores dèsigiiadbs pVa' éxércer^em^as funções e atribuições
especificadas no Decr^to^^deral^h'°^7'87^/20^ nes^jprpcesso serão indicados
conforme portarias anexai DocuiTíènto-de-Pbrmaiizaça?bã^Dernanda.

Cascavel, 17 déjanèiro

Elaborado por:

/
Equipe de^Planejamento

/u

Willian Batism Da [Silva

\
Matricula 36.429-'

d
lane Aparecida

I  !
Matrícula "^1.734-1

nvonéte Arcontr Santiagoann

/j
Matrícula 36.708-2 Matrícula 26.748-1

W NN

De acordo >

i'. ■( A ! sH
^^//"Variilse^-^Silva^Pohl.oL-r:^

Secretária de Planejamento^e^^estão

Documento Complementar ao Termo dé Referência - Pregâo/Concorrêncía/Llcitaçâo
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS
Central de Compras

I-

ANEXO II

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

'  GRUPO 1

ITEM

1

DIÁRIA EM APARTAMENTO SIMPLES - APARTAMENTO COM ÁREA ÚTIL DE NO
MÍNIMO 11M» E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA DUAS VEZES
POR SEMANA, OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO
APARTAMENTO. SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO POR 12 HORAS E ACESSÍVEL POR
TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA
CAFÉ DA MANHÃ, ATENDIMENTO ÃS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS
HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES.
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS CONDIÇÕES. EMPREGADOS
UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS.

DESCRIÇÃO QTDE Valor Unitário Valor Total

1.1 Materiais
00 R$ R$

1.2 Serviços
00 R$ R$

1.3 Outros Custos. Qual?
00 R$ R$

Valor Total R$

ITEM

2

DIÁRIA EM APARTAMENTO DUPLO - APARTAMENTO COM ÁREA ÜTIL DE NO MÍNIMO
11M^ E BANHEIRO PRIVATIVO. TROCA DE ROUPAS DE CAMA DUAS VEZES POR
SEMANA. OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO
APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO POR 12 HORAS E ACESSÍVEL POR
TELEFONE DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA
CAFÉ DA MANHÃ. ATENDIMENTO ÃS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS
HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES. ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES. CONSTRUÇÕES.
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS
UNIFORMIZADOS E,IDENTIFICADOS.

DESCRIÇÃO QTDE Valor Unitário Valor Total

2.1 Materiais
00 R$ R$

2.2 Serviços
00 R$ R$

2.3 Outros Custos. Qual?
00 R$ R$

Valor Total R$

V-
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0

DIÁRIA EM APARTAMENTO TRIPLO - APARTAMENTO COM ÁREA ÜTIL DE NO MÍNIMO
111VI^ E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE GAMA DUAS VEZES POR
SEMANA. OU QUANDO MUDAR O HÓSPEDE. SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO
APARTAMENTO, SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO POR 12 HORAS E ACESSiVEL POR
TELEFONE DURANTE 24 HORAS. SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA
CAFÉ DA MANHÃ. ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES DOS
HÓSPEDES. SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS HÓSPEDES. ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES,
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO EM BOAS CONDIÇÕES. EMPREGADOS
UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS.

ITEWl

3

DESCRIÇÃO QTDE Valor Unitário Valor Total

3.1 Materials

3.2 Serviços

3.3 Outros Custos. Qual?

00

00

00

R$

R$

R$

R$

R$

R$

Valor Total R$

^ T GRUPO 2 '

ITEM

1

DIÁRIA EM APARTAMENTO SIMPLES - APARTAMENTO COM ÁREA ÚTIL DE NO MÍNIMO
ISM^ E BANHEIRO PRIVATIVO. TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS ALTERNADOS,
OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE. TROCA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE.
SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO APARTAMENTO,
SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE
DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA
MANHÃ. TELEVISÃO E FRIGOBAR NOS QUARTOS. ACESSO Á INTERNET NOS
QUARTOS E NAS ÁREAS SOCIAIS, CLIMATIZAÇÃO ADEQUADA
(REFRIGERAÇÂOA/ENTILAÇÃO/CALEFAÇÃO). ATENDIMENTO ÁS SUGESTÕES E
RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS
HÓSPEDES. ÁREA DE ESTACIONAMENTO. ESTADO DE CONSERVAÇÃO E
MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES. CONSTRUÇÕES, EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO
EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS

DESCRIÇÃO QTDE Valor Unitário Valor

Total

1.1 Materiais
00 R$ R$

1.2 Serviços
00 R$ R$

1.3 Outros Custos. Qual?
00 R$ R$

Valor Total R$
ITEM

2

DIÁRIA EM APARTAMENTO DUPLO - APARTAMENTO COM ÁREA ÚTIL DE NO MÍNIMO
13M» E BANHEIRO PRIVATIVO. TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS ALTERNADOS.
OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE TROCA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE
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SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE LIMPEZA DIÁRIO NO APARTAMENTO,
SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE
DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA
MANHÃ, TELEVISÃO E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO A INTERNET NOS
QUARTOS E NAS AREAS SOCIAIS, CLIMATIZAÇÃO ADEQUADA
(REFRIGERAÇÃO/VENTILAÇÃO/CALEFAÇÃO), ATENDIMENTO AS SUGESTÕES E
RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS
HÓSPEDES, AREA de ESTACIONAMENTO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO E
MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES, EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO
EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS.

DESCRIÇÃO QTDE Valor Unitário Valor

Total

2.1 Materiais
00 R$ R$

2.2 Serviços
00 R$ R$

2.3 Outros Custos. Qual?
00 R$ R$

Valor Total R$

GRUPO 3

ITEM

1

DIÁRIA EM APARTAMENTO SIMPLES - APARTAMENTO COM AREA ÚTIL DE NO MlNIMO
16M^ E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS ALTERNADOS,
OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, TROCA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE,
SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE LIMPEZA DIARIO NO APARTAMENTO,
SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE
DURANTE 24 HORAS, SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA
MANHÃ, TELEVISÃO E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO A INTERNET NOS
QUARTOS E NAS AREAS SOCIAIS, CLIMATIZAÇÃO ADEQUADA E
FRIGERAÇÃOA^ENTILAÇÃO/CALEFAÇÃO), ATENDIMENTO AS SUGESTÕES E
RECUMAÇÕES DOS HÓSPEDES, SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS
HÓSPEDES, AREA de ESTACIONAMENTO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO E
MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES. CONSTRUÇÕES. EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO
EM BOAS CONDIÇÕES, EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS

DESCRIÇÃO QTDE Valor Unitário Valor

Total

1.1 Materials
00 R$ R$

3.2 Serviços
00 R$ R$

3.3 Outros Custos. Qual?
00 R$ R$

Valor Total R$
ITEM

2

DIÁRIA EM APARTAMENTO DUPLO - APARTAMENTO COM AREA ÚTIL DE NO MÍNIMO
16M^ E BANHEIRO PRIVATIVO, TROCA DE ROUPAS DE CAMA EM DIAS ALTERNADOS,
OU QUANDO MUDAR 0 HÓSPEDE, TROCA DE ROUPAS DE BANHO DIARIAMENTE,
SERVIÇO DE LAVANDERIA, SERVIÇO DE LIMPEZA DIARIO NO APARTAMENTO,
SERVIÇO DE RECEPÇÃO ABERTO POR 18 HORAS E ACESSÍVEL POR TELEFONE



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS
Central de Compras

0

DURANTE 24 HORAS. SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DISPONÍVEL PARA CAFÉ DA
MANHÃ. TELEVISÃO E FRIGOBAR NOS QUARTOS, ACESSO À INTERNET NOS
QUARTOS E NAS ÃREAS SOCIAIS, CLIMATIZAÇÃO ADEQUADA
(REFRIGERAÇÃOA/ENTILAÇÃO/CALEFAÇÃO), ATENDIMENTO ÀS SUGESTÕES E
RECLAMAÇÕES DOS HÓSPEDES. SERVIÇO PARA GUARDA DOS VALORES DOS
HÓSPEDES. ÁREA DE ESTACIONAMENTO. ESTADO DE CONSERVAÇÃO E
MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, CONSTRUÇÕES. EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO
EM BOAS CONDIÇÕES. EMPREGADOS UNIFORMIZADOS E IDENTIFICADOS.

DESCRIÇÃO QTDE Valor Unitário Valor

Total

2.1 Materiais
00 R$ R$

4.2 Serviços
00 R$ R$

4.3 Outros Custos. Qual?
00 R$ R$

Valor Total R$

Cascavel, 24 de janeiro de 2025.

VanílsèJda Silva Pohl

Secretária de Planejamento e Gestão
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA ESPECIALIZADA DE CIDADANIA, DA PROTEÇÃO A
MULHER E POLÍTICAS SOBRE DROGAS - SESD

I-

%

t

Portaria n® 01/2025 - SESD

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscaiização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Especializada de Cidadania, da
Proteção a Mulher e Políticas Sobre Drogas no uso de suas atribuições e considerando o
disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n® 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipai n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Púbiica Municipai Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, Iniciada através do
Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Rosa Maria Consoli 29188-1 Auxiliar adm

Suplente do
Gestor

Rafael Tortato 34457-6 Diretor

Fiscal Janete Rocha de Souza 36038-01 Gerente de

Planejamento,
gestão e
finanças

Suplente do
Fiscal Cleusa Fatima Bemardi 22302-01 Coordenadora

de Programa

Cascavel, 14 de janeiro de 2025.

Marcelo JosédaSllw
Secretário da Secretana StSü

da Silva

,•> V

ê



município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE I-

Portaria 001/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n? 17872 de 24 de outubro de 2023.

%

t

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Meio Ambiente no uso
de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipai n®
17872/2023, resoive;

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, pubiicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o quai "Regulamenta o disposto no § 3° do arf.8® da Lei Federal n® 14.133 de 01° de-
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÃS NECESSIDADES
DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES, MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES,
PROFISSIONAIS DÀ ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL, iniciada através do Processo Administrativo/Digitai de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Suely dos Santos Miyasakí 24.692-1 Agente
Administrativo

Suplente do
Gestor

Mareia Palandrani Maíoli 17.429-1 Supervisor de
Serviço

Fiscal Sônia Marlíze Severniní 17.488-1 Encarregado
de Setor

Suplente do
Fiscal

Kássia Leandra Pereira 35.162-1 Gerente de

Divisão

Cascavel, 14 de janeiro de 2025.

A1LT(

Secretário

N MARTI

nicipaí d
SUMA

Meio Ambiente



município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORT E LAZER

^3

Portaria n° 01/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

%
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O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer -
SEMEL no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8® da Lei Federal n® 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciada atravéS dO
Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Fábio Tomasetto 26.728-3 Assistente

Social
Fiscal Hruan Pedro de

Freitas Braga
27.246-1 Agente

Administrativo
Suplente do
Fiscal

Eurico Chagas 34.955-3 Gerente de

Divisão ^

Cascavel, 03 de fevereiro de 2025.

Alexandre RodsonGaerino
Secretário Municipai de Esporte e Lazér
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
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Portaria n"" 001/2025 - SECULT

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Cultura no uso de suas
atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n°
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o quai "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estares e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÃREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE
OUTROS, EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, íniclada
através do Processo Administrativo/Digital de Compra n° 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Cyntia Cristina
Veloso

Segatelli

34.045-3 Diretora de

Departamento
Documento assinado digitalmente

CyNTlACRISTlNAVaoSOSEGATEUJ

Data: 16/01/2025,1736:11-0300
VeríFique em https;//va1ldar.ití.gov.br

Suplente do
Gestor

Esther Sousa

Saffnauer

32.457-2 Agente
Administrativo

Documento assinado digitalmenCe

nfillh?* esther SOUSA SAFFNAUER
Data:lS/01/202509;46:OS-0300
VeíifIqueemhRps://validar.Iti.gov.br

Fiscal Leandro de

Quadros Pinto
24.363-1 Agente

Administrativo

Documento assinado digitalmente

nfll/hT" LEANDROOEQUAOROSPINTO
Data: 17/01/202510:31:24 0300
Verifique em https://vaUdar.iti.gov.br

Suplente do
Fiscal

Marcelo

Bonglovannl
Korp

35.233-1 Gerente de

Divisão

Documento assinado digitalmente

MARCEt.OBON6IOVANNIKORP

y-LÍVaMi Data: 17/01/2025 09:55:28-0300
Verifique emhttps;//validar.íti.gov.br

Cascavel-PR, 14 de Janeiro de 2025.

Documento assinado digitalmente

RICARDO BULGARELU

Data: 16/O1/202S 10:18:19-0300
VeríFique em https://vaUdar.iti.gov.br

Ricardo Bulgarelli
Secretário Municipal de Cultura



município de cascavel

COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL

0

Portaria n° 01/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

%
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O Gestor da Unidade Administrativa da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil,no
uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto
Municipal n° 17872/2023, resolve;

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficiai do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8® da Lei Federal n° 14.133 de OI'' de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos esfores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, Iniciada através dO
Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO assiní^türa
Gestor Nei Hamilton Haveroth 34444-5 Coordenador •4j
Suplente do
Gestor

X X X

Fiscal Roberto Parra 34738-2 Assessor

Suplente do
Fiscal

Leni Marodin 11851-1 Ag. ADM

Cascavel, 16 de janeiro de 2025.

Nei Hamiltoh^averoth
Coordenadorde^efesa Civil

Nei Hamilton Haveroth
Coordenador Municipal de
Proteção e Defesa Civil

COMPDEC



MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
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Portaria n"" 01/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Agricultura no uso de
suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n®
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciada atravéS dO
Processo Administrativo/Digital de Compra n° 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Tabta Keline Souza da

Cunha Bueno

25545-2 GEREN 1
TE DE

DIVISA ^
0

Suplente do
Gestor

Josiele Fatima Lindner 33238-1 AGENT

E

ADMINI

STRATl

VO
Fiscal Suzana da Costa Oliveira 39164-1 AGENT

E

ADMINI

STRATl

VO
Suplente do
Fiscal

Daniella da Silva Doré 33628-3 ASSES

SOR DE

PLANEJ

AMENT

0

Cascavel, 14 de janeiro de 2025.

RenqíoÇé^r Segaiia
Secretário(a)lmnicipal de Agricultura



GOVERNO MUMiaPAL

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO í

Portaria n° 003/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n^ 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Educação no uso de
I

suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n°

17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições

especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em

Diário Oficiai do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página

05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.'l33 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da

equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e

fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante ao

processo para registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de

SERVIÇOS DE hospedagem EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA:> AUTORIDADES,

PALESTRANTES, MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS,

ENTRE OUTROS, EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, Iniciada

através do Processo Admlnlstratlvo/Dlgitai de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/ NOME
CONTRATO

MATRICULA CARGO
)|

ASSINATURA
i

Gestor A ane Cristina de Marco

Ceretta

18.803 Professora

êlnM C. fi/clríl.C^-ãi
Suplente do
Gestor

Elizane Cordeiro Severino da

Rocha

25.219-1/2 Professora

Fiscal
Tchierly Juiiani Bler de Oliveira 23.105 Professor

Suplente do
Fiscal

Prescila Daga Moreira Sgarioni 20.339-1/2 Professora

UILcícLl>^yO. ÒOnhX&nl

Cascavel, 23 de janeiro de 2025.

Mareia Apâreeraa^tiQTami
Secretária Municipal de Educação

•lecretaria de Pfaneíamento e Gestão
üivisao dôLleitações
Divisão dç^Contratos



MUNICÍPIO DE CASCAVEL

TERRITÓRIO CIDADÃO

Portaria n® 005/2025 - Território Cidadão

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

%

I

O Gestor da Unidade Administrativa do Território Cidadão, Marcelo José da Silva, no

uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto

Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições

especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em

Diário Oficiai do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página

05 a 13. o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do ari.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de

abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da

equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e

fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,

MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,

EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, ínlciada atravéS dO

Processo Administrativo/Digitai de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor José Luiz Ferreira 25.906-01 Gerente

Divisão

Fiscal Eduardo Reche 18.562-01 Encarregado
Setor

Suplente do
Fiscal

Heitor Gilberto

Aparecido Corrêa

15.571-01 Supervisor
Serviços

Cascavel, 24 de janeiro de 2025.

JUAREZ VIEIRA

Secretário Gestor do Território Cidadão



MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL CASA CIVIL

CORPO DE BOMBEIROS - 31.002.001

Portaria n" 006/2025 - CORPO DE BOMBEIROS

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n** 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal da Casa Civil, Corpo de
Bombeiros - 31.002.001, Ten-Cel. QOBM Rogério Lima de Araújono uso de suas atribuições e
considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n® 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções, e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13. o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8® da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estares e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO. DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA:
AUTORIDADES, PALESTRANTES, MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE
SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS, EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciada através do Processo
Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor
Lucas da Silva Delai Bombeiro 1° Tenente Ác^ J

Suplente do
Gestor

Mareio Viana da Costa Bombeiro 2® Sgt BM0 ■
Fiscal

Paulo José Gonçalves Bombeiro 3® Sgt BM

Suplente do
Fiscal

Anderson Luiz dos Santos Bombeiro Cb BM

\

Cascavel, 14 de Janeiro de 2025.

Ten-Cel. ^De Araújo,
romandante do 4®GB



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL
Secretaria Munidpal da Casa Civít

GOVERNO MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL
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Portaria 006/2025 - Casa Civil

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa: Secretaria Municipal da Casa Civil, (31.001.001)
no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto
Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta", consoante ao
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES
DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES, MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES,
PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL, iniciada através do Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

Os servidores designados nesta Portaria serão responsáveis exclusivamente por
aquisições/prestações de serviços solicitados e prestados para a Secretaria Municipal da Casa
Civil.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Ana Paula Comassetto 23.872-1
Agente
Administrativo

Fiscal
Maira Patrícia Vaz de

Miranda
24.185-3

Tradutor/Intérp
rete de Libras

Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Cascavel-PR, 14 de janeiro de 2025.

Folador

S^Petário Municipal da Casa Civil



município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E PROTEÇÃO
À COMUNIDADE

Portaria n°.07/2025 - SESPRRO

Dispõe sobre a designação do(s) Flscal(ís) de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipall n°. 17872 de 24 de outubro de 2023.

%
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O Gestor da Unidade Administrativa Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Proteção à Comunidade, Washington Lee Abe no uso de suas atribuições e considerando o
disposto no artigo 19 e artigo 21 do Decreto Municipal n® 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estorés e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Púbiica Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÃS NECESSIDADES
DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES, MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES,
PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL, iniciada através do Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Fiscal Cristiano Brenstropp 30805-2 Guarda

Municipal
Suplente de
Fiscal

Kahena Santos Costa 34101-2 Guarda

Municipal
Gestor Lucas Vachileski 2333-7 Guarda Civil

Patrimonial

Suplente de
gestor

Adilso Machado

Barbosa

34073-2 Guarda

Municipal

Cascavel, 14 de Janeiro de 2025.

n Lee Abe

SESPPRO



MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Portaria n® 07/2025

%

I

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

A Gestora da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de ASSISTÊNCIA
SOCIAL no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipal n® 17872/2023, resolve: í

t

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estornes e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÃS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, Iniciada atravéS dO
Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICU

LA

CARGO ASSINATURA |
r

Gestor Wagner da Costa
Rosa

24.071-1 Agente
ADM/Gerente da

Divisão

ADM/FInanceira

Suplente do
Gestor

Carin Andreia

Savaris

22-905-0 Assistente

Social/Diretora

Dpto Financeiro/
ADM

Fiscal

Juliana de

Andrade Neitzke
34.282-1

Supervisora de
serviço/AG. ADM

1
Suplente do
Fiscal

Jonas Martins

da Luz

36611-1

Supervisor de
serviço/AG. ADM

Cascavel, 15 de janeiro de 2025.
iviunicípio de Cascavei

'rfifotmnrie

Secretário(a) Municipal de Assistência Social



MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

í3

Portaria n° 008//2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscaiização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n^ 17872 de 24 de outubro de 2023.

%

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipai de Desenvolvimento
Econômico no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipal n® 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do ai1.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abríl de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÃS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, Iniciada através dO
Processo Administrativo/Digita! de Compra n° 3110/2025.

t

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Franciele de Oliveira 26.536-1 Encarregada
de Setor

Suplente do
Gestor

Valter de Freitas 30.065-1 Encarregado
de Setor

Fiscal Vitor Sapucaia Santos 29.925-2 Gerente de

Turismo í»—-
Suplente do
Fiscal

Ana Gabriela

Tómasetto

29.148-2 Gerente De

Setor

Cascavel, 14 de Janeiro de 2025.

Margarida D. Carneiro
Secretàrio(a) Municipal de Desenvolvimento Econômico
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Portaria n"* 008/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

%

t

A Gestora da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Comunicação Social
no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto
Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e à atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciada atravéS dO
Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Mozzart Carvalho

Piccoli
30.742-05 Diretor de

Departamento

Fiscal Mateus Pepice 36.522-01 Agente
Administrativo

Suplente do
Fiscal

Paula Mal 34.149-04 Assessora de

Planejamento

r

"wOouC

Cascavel, 14 de janeiro de 2025.

Secretária Municipal de Comunicação Social
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBL CAS

Portaria n°. 08/2025 - SESOP

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis peio acompanhamento e
fiscaiízação dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Serviços e Obras
Públicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipal n® 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, putílicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133\^de 01° de
abri! de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos jesfores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", copsoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, Iniciada atravéS dO
Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINAIjURA
Gestor Kennedy Moreira Desprinda 29.461-6 Supervisorde,

Servi

Suplente do
Gestor

Marcos Roberto de Almeida 10.915-0 Engenheiro
civil

Fiscal José Augusto Soares Silva 34.834-1 Ag.
Administrativo

V

Suplente do
Fiscal

Guilherme César Kleinhans 32.024-2 Gerente de

Divisão

Cascavel, 14 de janeiro de 2025.

^ Mq
Sandro Camilo Ro^a Rancy

Secretário de Serviços_B Obras Públicas



município de cascavel

C00RDENAD0R1A MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DÉFÈSA DO
CONSUMIDOR - PROCON CASCAVEL.

Portaria n® 08/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompãnhámentò e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa CoordenadQria Municipai de Proteção e Defesa do
Consumidor - PROCON Cascavei, Lucas Fracaro, no uso de suas atribuições e considerando
o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipai n° 17872/2023, resolve;

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipai n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficiai do Município ém 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.d° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abríl de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS PA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS,
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciada através dO
Processo Administrativo/Digital de Compra n° 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor LUCAS FRACARO 20.485-02 PROCURADOR

-CHEFE

Suplente do
Gestor

JEFTER AUGUSTO

MEDEIROS PEREIRA

33.459-01 AGENTE

ADMINISTRATI

VO

Fiscal SAMUEL DOS SANTOS

LIMA

37.553-01 AGENTE

ADMINISTRATI

VO

Suplente do
Fiscal

NICOLE BRESSIANI DOS

SANTOS

36.406-03 AGENTE

ADMINISTRATI

VO

Cascavei, 17 de janeiro de 2025.

LUCAS fjRACARO
PROCURADOR-CHEFB-PROCON CASCAVEL
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

TsÇ

Portaria n° 009/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais
de Contrato, responsáveis pelo
acompanhamento e fiscalização dos contratos,
nos termos do Decreto Municipal n° 17872 de 24
de outubro de 2023.

%

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de FiNANÇAS no
uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto
Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal D/refa."REGiSTRO de preços
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM
ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES, MEMBROS DE
ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS, EM
ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, Iniciada através do
Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICU

LA

CARGO ASSINATURA

Piscai de

Contrato

Roseii Goeiho Severino 9515-1 Encarregada Setor

f

Suplente de
Fiscal

Robson Fraga Ferreira 28.579-3 Encarregado Set^^ r  j

t
Cascavei, 17 de janeiro de 2025.

:irA. Cosma

Séçretário l\4unicipal de Finanças



MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

V
f-

Portaria n° 09/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n*^ 17872 de 24 de outubro de 2023.

t

t

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Pianejamerito e Gestão
no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto
Municipai n® 17872/2023, resoive:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficiai do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01^ de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS PE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE
OUTROS, EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciada
através do Processo Administrativo/Digitai de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Gabriel Vinícius Rabel 31.810-1 Agente
Administrativo

Suplente do
Gestor

Sidney Joaquim dos
Santos

17.439-1 Encarregado de
Setor Designado

Fiscal Edinaido Marcondes
de Oliveira

17.820-1 Gerente de

Divisão
Suplente do
Fiscal

Diego da Silva Sirino 35.019-1 Agente
Administrativo

Cascavel, 17 de janeiro de 2025.

Vanilse â^ilva Pohl
Secretária Municipal devianejamento e Gestão



MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Portaria n® 013/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n® 17872 de 24 de outubro de 2023.

t

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde Ali H. Haidar no
uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto
Municipal n° 17872/2023, resolve;

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES,
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE
OUTROS, EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciada
através do Processo Administrativo/Digital de Compra n® 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

FISCAL

SUPLENTE DO

FISCAL

NOME

GILSON FERNANDES DA

SILVA

REGINALDO ROBERTO

ANDRADE

MATRICULA

32082-2

10156-1

CARGO

ENFERMEIRO

ADMINISTRADOR

Cascavel, 24 de janeiro de 2025.

SSNATURA

Ali

Sej^retário

HaidaVx
unicipal de Saúde



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS

CENTRAL DE COMPRAS

I.

Portaria n° 21/2024 - SEPLAG

Dispõe sobre a designação do Gestor de Contrato,
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização
dos contratos, nos termos do Decreto Municipal n°
17.872/2023 de 09 de novembro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa - Secretaria de Planejamento e Gestão, Vaniise da Silva
Pohl no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 do Decreto Municipal n®
17.872/2023, resolve:

Designar o servidor abaixo denominado, para exercer as funções e atribuições especificadas
no Decreto Municipal n® 17.872/2023, publicado no Órgão Oficial Eletrônico do Município de
Cascavel, edição n® 3635, de 09 de novembro de 2023, o qual dispõe sobre "as regras para a
atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de
contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta", consoante ao registro de preços para contratação de empresa especializada na
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES,
PALESTRANTES, MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS, EM ATENDIMENTO
AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciado através do Processo
Administrativo/Digitai de Compra n® 3110/2025.

O gestor abaixo mencionado fará a gestão da Ata de Registro de Preços.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Claudia

Bertoncello

Mufato

17.440-01 Gerente

Cascavel, 24 de janeiro de 2025.

Vaniise sa Silva Pohl

Secretária de Planejamento e Gestão



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL CGM
CeimtOLaDORta-G«RaL do Município

PORTARIA N° 032/2025 - CGM

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de

Contrato, responsáveis peio acompanhamento e

fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto

Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

%

O Controlador-Geral do Município de Cascavel, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n°

17872/2023, resolve:

Art. 1° Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e
atribuições especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023,
publicado em Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635,
Caderno 01, Página 05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art. 8° da Lei Federal n°
14.133 de 01° de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de
contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação
dos gestores e fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta,
autárquica e fundacional consoante a registro de preços para contratação de empresa
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES
DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES, MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA
ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS, EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciada através do Processo Administrativo/Digital
de Compra ns 3110/2025

Art. 2° Os servidores designados nesta portaria serão responsáveis exclusivamente

por aquisições/prestação de serviços solicitados e prestados para a Controiadoria-Geral do

Município - CGM, a partir da data desta Portaria.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Fiscal
Daníelle Aparecida
Fogaça dos Santos

23.931-01
Agente

Administrativo

Suplente do
Fiscal

Eiiandra Oliveira 31.492-02
Agente

Administrativo

Controiadoria-Geral do Município.

Cascavel, 20 de janeiro de 2025.

CLETIRIO FERREIRA FEISTLER

Controlador-Geral do Município



MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO PREFEITO

Portaria n" 39/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n® 17872 de 24 de outubro de 2023.

%

t

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Governo - Gabinete do
Prefeito no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artiao 26 do
Decreto Municipal n® 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diano Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
K  1 ^^9ulamenta o disposto no § 3° do art.8<> da Lei Federal n° 14.133 de 01^ deabril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da

equipe de apoio o funcionamento da comissão de contmtação e a atuação dos estores e
Dcífc-l contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante aCONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ATENDJMENTO AS NECESSIDADES DE ESTADIA PARA: AUTORIDADES, PALESTRANTES
MEMBROS DE ORGANIZAÇÕES, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE, EQUIPE TÉCNICA E ARTISTAS, ENTRE OUTROS
EM ATENDIMENTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, iniciada atravéS do'
Processo Administrativo/Digital de Compra n° 3110/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Fiscal Daniela Scfemin Corrêa 1746801 \
\

Ag. Adm

Suplente do
Fiscal

João Victor Carvalho
Lagustera

3801303 \ ^hefe de
\iabinete

Cascavel, 15 janeiro de 2025.

nato Silva

refeito
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RESOLUÇÃO N°69/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:57:18 -03'00'
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MODELO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu 

Prefeito, Sr. Renato Silva, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 18.027, de 25 de janeiro  de 2024, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Serviço de 

hospedagem em atendimento às necessidades de estadia para: Autoridades, Palestrantes, 

Membros de Organizações, Equipe Técnica e Artistas, entre outros, em atendimento aos 

diversos Órgãos da Administração Pública Municipal, especificado(s) no(s) item(ns).......... do 

.......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...], que é parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão. 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão 

gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem à ata 

de registro de preços. 
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4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 

4.9. A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde 

que o detentor haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia 

comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 

prorrogação da ata. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

8.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 18.027 de 2024. 

8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. for liberado; 

9.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

9.1.4.  não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

9.1.6. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 29, deste 

Decreto; ou 

9.1.7. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

9.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3º do art. 28 e no 

§4º do art. 29, do Decreto n° 18.027/2024; 

9.4.2. pelo decurso do prazo de vigência; 

9.4.3. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

9.4.4. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

9.4.5. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador providenciar o registro das penalidades aplicadas previstas 

em lei e no instrumento convocatório (art. 8º, inciso XV, do Decreto nº 18.027, de 2024); 

10.3. É de competência das secretarias ou unidades administrativas participantes zelar pela 

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 

de preços (art. 9º, do inciso IX, do Decreto nº 18.027, de 2024). 

10.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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RESOLUÇÃO N°74/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação de Serviços 

sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-obra, exceto Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação de Serviços sem 

Dedicação Exclusiva de Mão-de-obra, exceto Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 26 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  

EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.01 17:22:32 

-03'00'



 

Minuta Padronizada de Contrato de Serviços sem Dedicação Exclusiva 
Aprovada pela Resolução n.º 74/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 
 

 

 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

Modelo de Termo de Contrato  

Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-obra 

(Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021) 

(Processo Administrativo nº 3110/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................  

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. xxxxxxxxxxx, 

brasileiro(a), portador da matrícula funcional nº xxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Serviço de hospedagem em 

atendimento às necessidades de estadia para: Autoridades, Palestrantes, Membros de 

Organizações, Equipe Técnica e Artistas, entre outros, em atendimento aos diversos Órgãos da 

Administração Pública Municipal, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2       

3       

...    

 

   

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 
automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

2.6. Nos casos em que a prorrogação automática de que trata o item 2.3 for efetivada, o 

contratante deverá formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo 

prazo de vigência e a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas". 

 

OU 
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2.7. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.8. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.9. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.10. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.11. A p 

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.12. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 21/01/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

i. Multa: 

1. moratória de 0,5.% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 25 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 0,5% (meio por cento) até o máximo de 30% (trinta por cento),  

sobre o valor total do contrato, nos casos previstos no item 11.1 letras “a” à “h” a ser 

determinada a dosimetria da pena através do processo administrativo sancionador, 
conforme estabelecido no Decreto Municipal n° 16.664/2023. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n° 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  


